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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

^•Jb.

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020

REGIDO PELA LEI N°. 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI COMPLEMENTAR N" 123/2006. LEI
COMPLEMENTAR N" 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

ÓRGÃO INTERESSADO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

TIPO DE LICITAÇÃO:

MENOR PREÇO

PROÇESSO ADMINISTRATIVO N°

200IOOI/2020

REGIME DE EXECUÇÃO:

Execução Indireta por preço global

OBJETO:

Contratação de Empresa Especializada para Implantação do Sistema Fotovoltaico do Municipio de Trizidela do Vale/MA.
Valor Estimado Total: RS 1.249.781,11 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil setecentos e oitenta e um reais e
onze centavos).

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale. localizada na Av, Deputado Carlos Melo, N' 1670
- Aeroporto.

DATA: 02/03/2020 (Abertura da Sessão)
HORA: 09h00min (Nove Horas) horário local.

SE NO DIA SUPRACITADO NÃO HOUVER EXPEDIENTE, O RECEBIMENTO E O INÍCIO DA ABERTURA DOS
ENVELOPES REFERENTES A ESTA TOMADA DE PREÇOS SERÃO REALIZADOS NO PRIMEIRO DIA ÚTIL DE
FUNCIONAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA, QUE SE SEGUIR.

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL.

DIA: Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às I2:00hs (horário local).
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, localizada na Sala de Licitações da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale, localizada na Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto.

PRESIDENTE DA CPL:

o Pinheiro

Presidente
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EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, designada pela Portaria n°. 01/2020, toma público, para conhecimento dos interessados, que fará
realizar no dia 02 de março de 2020, às 09h00min, na sala de sessão da Comissão Permanente de
Licitação - CPL, localizada na Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale/M A,
a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020, na forma de execução indireta, sob
regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, instaurada por meio do
processo administrativo n° 2001001/2020, devidamente autorizado, regida pela Lei Federal n® 8.666/1993
e suas alterações, pela Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei
Complementar n° 155/2016 e demais legislações pertinentes, bem como pelas disposições deste Edital.

No dia, hora e local acima indicado, a Comissão receberá os envelopes contendo a documentação de
habilitação e proposta de preços dos licitantes interessados e dará início à abertura da sessão pública.

L OBJETO

1.1. Contratação de Empresa Especializada para Implantação do Sistema Fotovoltaico do Município de
Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e condições no ANEXO I do presente Edital
(Projeto Básico).

1.2. O valor total máximo desta licitação é de R$ 1.249.781,11 (um milhão duzentos e quarenta e nove
mil setecentos e oitenta e um reais e onze centavos), conforme planilhas orçamentárias, parte integrante
do Projeto Básico - ANEXO I do presente Edital.

1.4. O prazo de execução do objeto é de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da Ordem de Serviço.

2.lMPIirGI>jAÇÃ0AOJBDITAL , i

2.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo
protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes
"Documentação" e "Proposta", devendo a Comissão Permanente de Licitação julgar e responder à
impugnação em até 03 (três) dias úteis.

2.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento dos
envelopes "Documentação" e "Proposta", apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

2.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar desta Licitação, até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer impugnação fora do prazo
estabelecido no § 2® do art. 41 da Lei n. ® 8.666/93.

2.4. A impugnação interposta deverá ser entregue no Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA, mediante registro no livro de protocolo, ou em segunda via, no horário das 8:00hs
às 12:00hs (horário local).

3.CONDIÇQESDÉPÁRTrélPAC^ : i

3.1 A licitante interessada em participar do certame, prestará garantia para habilitação, em favor da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, CNPJ n® 01.558.070/0001-22, em valor correspondente a
1% (um por cento) do total orçado da contratação, em caução em dinheiro ou em títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme disposto no "caput" e § 1° do Art. 56, da Lei
Federal n° 8.666/93.
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3.2. A licitante interessada em participar desta Tomada de Preços deverá:

3.2.1. Estar cadastrada no Sistema Municipal de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão; ou

3.2.2. Estar cadastrada em outro órgão da Administração Federal ou de outros Estados ou ainda, quando
não seja cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL, até o 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes de
documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento.

3.3. Além das vedações previstas no Art. 9** da Lei n" 8.666/93, não poderão participar, direta ou
indiretamente, desta licitação:

3.3.1. Empresa que se encontra sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial que impossibilite o
cumprimento do contrato, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

3.1.1.1 Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

3.3.2. Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, pessoas jurídicas
que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta licitação e com sócios comuns
concorrendo entre si, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com
suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

3.3.3. Cooperativas de mão-de-obra tendo em vista que a execução do objeto desta licitação demanda a
prestação de serviços de forma habitual e pessoal, mediante subordinação hierárquica do trabalhador à
empresa contratada.

3.4. A simples apresentação da proposta implica, por parte da licitante, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei n°

^ 8.666/93.

4.CRia)ENClAMÊNTQ : , ■

4.1. As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta Licitação, além dos envelopes, deverão
apresentar junto à Comissão de Licitação, no início dos trabalhos, credencial do seu representante legal,
com a respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração passada por Instrumento Público,
quanto por Carta Credencial, assinada pelo representante da empresa com firma reconhecida, nos termos
do modelo do Anexo II deste Edital.

4.1.1. O instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo ou
Contrato Social da empresa, que identifiquem seus sócios e estejam expressos seus poderes para
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.1.2. O credenciamento é facultativo, porém sua ausência impedirá que o representante da licitante se
manifeste ou responda pela empresa durante o processo licitatório.

4.1.3. A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, se credenciará comprovando
esta qualidade através do Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, acompanhado de
documento de identidade.
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4.1.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir do tratamento diferenciado
previsto na Lei Complementar n° 123/2006, no presente certame deve apresentar juntamente com o
documento de credenciamento, a declaração de que atende aos requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar, conforme Anexo m.

4.1.4.1. A declaração mencionada no subitem 4.1.4 terá presunção relativa de veracidade, podendo
ser contestada por qualquer interessado, que terá o ônus de comprovar suas alegações.

4.1.5. Certidões Simplificada e Específica expedida pela Junta Comercial do Estado domicílio da sede da licitante.

4.1.6. Nenhuma pessoa natural poderá representar mais de uma licitante.

4.1.7. Não serão consideradas propostas apresentadas por telex, telegrama, Internet ou fac-símile.

4.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia, desde que autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão, ou por
publicação em órgão de Imprensa Oficial.

4.2.1 - Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações
de Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

4J. Não será admitida a participação de 02 (dois) representantes para a mesma empresa e nem de um
mesmo representante para mais de uma empresa.

4.4. Na hipótese de suspensão dos trabalhos, a licitante será representada na sessão de reabertura pelo
mesmo ou em caso de novo representante, este deverá atender às exigências previstas no item 4.

4.5. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, exceto como ouvinte.

m

5.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, os interessados entregarão, através de seu
representante legal ou pessoa credenciada, á Comissão, devidamente lacrados, 02 (dois) envelopes, a
saber:

ENVELOPE N° 01 - com as seguintes indicações obrigatórias na parte externa:
Nome e endereço do licitante
TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020 - Data: 02/03/2020.
"DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"

ENVELOPE N° 02 - com as seguintes indicações obrigatórias na parte externa:
Nome e endereço do licitante
TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020 - Data: 02/03/2020.
«PROPOSTA DE PREÇOS"

5.1.1. As empresas poderão enviar seus envelopes através de remessa postal através do endereço Avenida
Deputado Carlos Melo, n° 1670, Bairro Aeroporto, CEP: 65.727-000 - Trizidela do Vale/M A.

5.2. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

A documentação de habilitação deverá ser apresentada em original ou em qualquer processo de cópia
autenticada por Cartório, membro da Comissão ou publicação em órgão de imprensa oficial, excetuando-
se os emitidos pela Internet, cuja validação esteja condicionada a sua verificação no respectivo Sítio,
que poderão ser apresentados em cópia simples, os seguintes documentos:

5.2,1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou
ato constitutivo consolidado, com todas suas alterações posteriores, devidamente registrados na
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria
em exercício e do contrato social registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

e) Certificado de Registro Cadastral emitido por órgão da Administração Pública Federal, Estadual
ou do Município de Trizidela do Vale;

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (se houver), relativo ao
domicílio ou sede do licitante;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, mediante
apresentação da:

Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, Pessoa Jurídica,
mediante apresentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante apresentação da:

a. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;
b. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de:

a. Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
b. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.
c. Alvará de Localização e Funcionamento da sede ou domicílio da licitante, (sendo facultativa

a apresentação).

O Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Prova de inscrição ou registro do licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia-CREA competente, que comprove atividade relacionada com o objeto, através do
Certificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica;

b) Prova de inscrição ou registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia-CREA competente, que comprove atividade relacionada com o objeto, através do^
Certificado de Registro e Quitação Pessoa Física.
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c) A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante cópia do
contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA da região competente, em
que conste o profissional como responsável técnico, que demonstre a identificação do
profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente atualizada ou ART de Cargo e
Função.

c.l) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita
através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados

d) Declaração do licitante, na forma do ANEXO IV, indicando o responsável técnico responsável

pela execução do objeto desta licitação, caso lhe sela adjudicado:

d.l) a empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir o
responsável técnico por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale mediante a apresentação de acervo técnico comprovando que
possui experiência profissional equivalente ou superior.

e) Para atendimento à qualificação técnico-profissional; profissional de nível superior,
ENGENHEIRO, reconhecido pelo CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo
Técnico - CAT, expedidas pelo CREA, comprovando ter executado para órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou
ainda, para empresa privada, serviços compatíveis com o objeto da presente licitação.

e.l) no caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes
portadores desse atestado serão inabilitados.

f) Atestado de Capacidade Técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que comprove que a empresa executou serviços engenharia.

g) Declaração formal e expressa da licitante, que disponibilizará equipe técnica assim como
instalações, máquinas e equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da
licitação.

h) Declaração de que tomou conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos, conforme modelo de Declaração constante do ANEXO V deste Edital, em papel
timbrado da empresa, assinada pelo seu representante legal devidamente identificado,
informando, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, diante do conhecimento das especificações
técnicas definidas no Projeto Básico, anexo a este edital, e que assume total responsabilidade por
esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

i) Declaração do licitante, na forma do ANEXO VII, de que está de acordo e se submete
incondicionalmente às disposições deste Edital bem como às da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações.

5.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social acompanhado do
termos de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

a. 1) serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:
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a. 1.1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sociedade anônima):

•  Publicados em Diário Oficial; ou

•  Publicados em jornal de grande circulação; ou
•  Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do

licitante.

a. 1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

•  Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante ou em outro órgão equivalente; ou

•  Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

a. 1.3) sociedade criada no exercício em curso:

•  Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a. 1.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade;

a.2) A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a I (um),

resultantes da aplicação das seguintes fórmulas;

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG= ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

a.2.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado
ao balanço;

a.2.LI) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar
os cálculos;

a.3) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

a.4) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias
dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa de acordo com, a Instrução
Normativa da Receita Federal ° 1.420/2013 algumas pessoas jurídicas sujeitas a tributação
pelo lucro presumido poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital em formato
SPED assim com a empresas de tributação com base no Lucro Real.

b) Certidão negativa de falência. Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo
cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante

Página 7 de 50



CPL - Trizidela do Vak
prQc._9()nlnn i /2oln._

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE '
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

da própria certidão.

b.l) As empresa em recuperação judiciai deverão apresentar certidão emitida pelo juízo em que tramita o
procedimento da recuperação judicial no qual certifique-se que a empresa está apta, econômica e
financeiramente, a suportar o cumprimento do contrato.

5.2.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

a) Declaração da Empresa Licitante, conforme modelo Anexo XV, assinada pelo titular da empresa ou
pessoa legalmente habilitada, comprovando a delegação de poderes para fazê-lo em nome da empresa,
claramente afirmando:

a. I) estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela autenticidade de
todos os documentos apresentados;

a.2) que executará as obras de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas pela
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, disponibilizando pessoal técnico
especializado e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;

a.3) que participarão efetivamente da execução da obra o(s) profissional(is) indicado(s) para fins
de comprovação de qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Trizidela
do Vale/MA;

a.4) que manterá nas obras Livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências
decorrentes do andamento das obras e outras julgadas necessárias ao perfeito acompanhamento da
execução do Contrato.

b) Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação, conforme modelo do Anexo XVI
deste Edital.

c) Declaração do licitante, na forma do ANEXO VIII, de que não possui, em seu quadro de pessoal,
empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (catorze) anos,
cumprindo o disposto no inciso XXXIll, art.7°, da Constituição Federal de 1988.

5.2.6. A autenticação de cópias de documentos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá ser
efetuada no ato da sessão, mediante a apresentação dos originais para confronto.

5.2.6.1- Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das
Declarações de Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de
terceiros.

5.2.7. Para a habilitação, as ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida que será
devidamente conferida pela Comissão. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente ME ou EPP for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para
a regularização da documentação.

53. PROPOSTA

53.1. O envelope n° 02 conterá, em 01 (uma) via, proposta impressa em papel timbrado do licitante, na
língua portuguesa, devidamente datada e assinada pelo representante legal, e deverá conter:

a) Resumo da Proposta, consoante modelo proposto no ANEXO IX do Edital, indicado em moeda
corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, inclusas todas as despesas necessárias à
execução completa do objeto ora licitado;

b) Planilha Orçamentária, de acordo as planilhas constantes do Projeto Básico - ANEXO I do
Edital, com preços unitários, parciais e.totais;
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c) Cronograma Físico-Financeíro, de acordo com cronograma constante do Projeto Básico -
ANEXO I do Edital;

d) O prazo de execução do objeto é de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da Ordem de
Serviços.

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista
para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3®, da Lei Federal n® 8.666/1993;

f) Composição de BDI, conforme modelo apresentado no Anexo XIII, ou modelo próprio desde
que contenha todas as informações solicitadas.

f.l) O BDl, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar
apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição.

f.2) Cada licitante apresentará sua composição de BDl com base em fórmula sugerida no Anexo
XIII, levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas
indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro.

g) Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico da
obra, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, discríminadamente,
percentuais de BDl e Encargos Sociais aplicados. Poderá ser utilizado o modelo apresentado no
Anexo XII, ou modelo próprio, desde que contenha todas as informações solicitadas.

h) Composição de Encargos Sociais - conforme modelo sugerido no Anexo XIV ou modelo
próprio desde que contenha todas as informações solicitadas.

h.l) Os itens constantes no anexo Modelo de Composição de encargos sociais não são exaustivos,
logo, a planilha a ser apresentada deverá ser aquela que corresponda aos encargos da empresa
licitante.

5.3.1.2. Os documentos exigidos nas alíneas "b", "c", "P', "g" e "h", serão assinados pelo
representante legal da empresa e responsável técnico indicado no item 5.2.3, alínea "b" do presente
Edital, conforme determina a Lei Federal n® S.194, de 24 de dezembro de 1966, e Resolução n°
282/CONFEA, de 24 de agosto de 1983.

5.3.2. Em caso de erro de cálculo na planilha ou divergência entre o total da proposta em algarismos e por
extenso prevalecerá sempre o valor correto, apurado pela Comissão, tomando-se por base os quantitativos
constantes da planilha orçamentária do ANEXO I deste Edital e os preços unitários propostos pela
licitante.

5.3.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo bem como aquelas que contiverem
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a
preços unitários.

5.3.3.1. Para os fins deste item, entende-se como:

a) Rasura: palavra(s) ou qualquer (quaisquer) sinal(is) gráfico(s) riscado(a)(s) ou raspado(a)(s) de
modo que sua leitura se tome impossível ou incompreensível;

b) Emenda: alteração ou modificação do que já foi escrito;

c) Entrelinha: palavra(s) ou frase(s) escritas no espaçamento entre uma e outra linha do texto da
proposta.

5J.4. A proposta, uma vez aberta, vincula a licitante, obrigando-a a contratação caso lhe seja adjudicado o
objeto.

5J.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas das demais licitantes.
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53.6. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a
justa remuneração do objeto contratado incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu
título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de viagem,
locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor.

53.7. Considera-se sempre que a licitante dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais e
administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à execução dos serviços
para a realização do objeto, a qual deverá mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento
do Contrato que celebrar. Não caberá qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela
substituição de métodos e meios de produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas
quantidades, prazos e qualidade requeridos.

53.8. As composições de custos unitários elaboradas pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
são instrumentos para a elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar suas
composições de custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem
necessário para a conclusão do serviço de acordo com a especificação técnica. Não poderá haver nenhum
pleito de alteração de valores do CONTRATADO em função das composições apresentadas pela
contratante.

5.3.9. Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale poderá solicitar às
licitantes a prorrogação do prazo de validade das propostas, sendo facultado à licitante aceitar ou recusar.
Tanto a solicitação da prorrogação quanto a resposta da licitante deverão ser expressas.

5.3.10. As licitantes deverão apresentar as propostas de preços com o mesmo CNPJ constante nos
documentos de Habilitação.

53.11. Caso os prazos não estejam expressamente indicados na proposta ou estejam superiores ao
indicado neste edital, prevalecerá o estabelecido neste.

6.1. Julgamento da Habilitação

6.1.1. O julgamento iniciar-se-á com a abertura do envelope n° I, contendo os documentos de habilitação,
os quais poderão ser analisados pelas licitantes pelo prazo estabelecido pela Comissão Permanente de
Licitação, podendo aquelas, inclusive, apresentar alegações sobre a documentação das demais licitantes.

6.1.2. Após a apreciação dos documentos, a Comissão declarará habilitadas as licitantes que apresentaram
os documentos na forma indicada neste edital e inabilitadas as que não atenderam a essas exigências.

6.1.3. Constatada falsidade em declaração ou documentação, após diligência pela Comissão Permanente
de Licitação, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuízo de outras
penalidades.

6.1.4. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa ou empresa
de pequeno porte, serão adotados os procedimentos previstos no Art. 43, §1° da Lei Complementar n°.
123/2006.

6.1.5. Proferida a decisão, as licitantes poderão, unanimemente, renunciar ao direito de interpor recurso, o
que constará em ata, procedendo-se à abertura do envelope n.° 02 das concorrentes habilitadas.

6.1.6. Não havendo desistência do direito de recorrer, na forma do subitem 6.1.3, a Comissão suspenderá
a sessão, lavrando ata circunstanciada dos trabalhos até então executados e comunicará, por escrito, com
antecedência mínima de 48 horas, às licitantes habilitadas, a data, hora e local de sua reabertura. Nessa
hipótese, os envelopes n.° 02, devidamente fechados e rubricados pelos presentes, permanecerão até que
se reabra a sessão, sob a guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação.

6.1.7. Ao final da fase de habilitação, serão devolvidos, fechados, os envelopes contendo as propostas de
preços às empresas inabilitadas.
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6.1.8. Envelopes não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da adjudicação, serão
destruídos, independentemente de notificação à interessada.

6.1.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão poderá, a seu critério, fixar o prazo de 08
(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de novas propostas escoimadas das causas
que ensejaram a inabilitação, conforme disposto no §3, do art. 48, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. Julgamento das Propostas

6.2.1 Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os Envelopes n° 02 apenas das licitantes habilitadas,
sendo divulgadas às licitantes presentes, as condições oferecidas pelas participantes habilitadas, e
facultada a verificação das propostas destas às licitantes presentes para manifestação.

6.2.2. O julgamento das propostas será levado a efeito pela Comissão Permanente de Licitação,
considerando o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, entre as licitantes que cumprirem integralmente as
exigências deste edital desde que nenhum preço unitário da planilha orçamentária da licitante seja superior
aos preços máximos estabelecidos na planilha orçamentária da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, constante no Anexo I deste Edital.

6.2.3. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total do item, prevalecerá o primeiro, sendo
corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre o valor constante da Composição de Custos unitários
do serviço e o expresso na Planilha Orçamentária, prevalecerá o primeiro; ocorrendo divergência entre os
valores numéricos e os por extenso predominarão os últimos. Se a licitante não aceitar a correção de tais
erros, sua proposta será desclassificada.

6.2.4. A licitante assume os preços ofertados na sua proposta para cada serviço, etapa e o total da obra e se
obriga a executá-los integralmente pelo preço ofertado, não tendo direito a aditivos, de preços por
divergências das quantidades constantes na planilha da sua proposta com as dimensões, cotas de nível e
volumes indicados nos desenhos e detalhes, e de acordo com as especificações dos materiais.

6.2.5. Em caso de absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas e, conferido o direito de
preferência previsto no art. 3°, § 2° da Lei n.° 8.666/93, ainda permanecer o empate, será efetuado sorteio
em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.

6.2.6. No caso de empate previsto na LC n° 123/06, assim considerado quando as propostas apresentadas
pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte forem iguais ou superiores em até 10 % (dez por
cento) da proposta classificada em primeiro lugar, será concedido o direito de preferência, no prazo de 20
minutos, nos termos do Art. 44, § 1° e Art. 45, Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006.

6.2.7. Serão desclassificadas as propostas que:

6.2.7.1. Após análise, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n.° 8.666/93:

a) Não atendam as exigências deste edital;

b) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis,
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

c) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na planilha orçamentária constante do Anexo I
do Presente Edital;

6.2.7.2. O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no prazo
determinado pela Comissão Permanente de Licitação.

6.2.73. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70%
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
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a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela
Administração; ou

b) valor orçado pela Administração.

6.2.7.4. Dos licitantes classificados na forma do item 6.2.7.3, cujo valor global da proposta for inferior a
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os subitens a e b, será exigida, para assinatura do
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1° do art. 56 da Lei
8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do item 6.2.7.3 e o valor da correspondente proposta.

6.2.7.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissão Permanente de Licitação poderá fíxar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação, pelos
licitantes, de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de inabilitação ou
desclassificação.

6.2.7.6. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento;

6.2.7.7. Será declarada vencedora a licitante que oferecer o menor preço global, dentro das condições
exigidas neste Edital;

6.2.7.8. Colocar-se-ão à disposição dos interessados o resultado da licitação e os mapas de apuração e
classificação elaborados segundo a ordem crescente de preço global;

7.1. o resultado desta licitação será divulgado de acordo com o que estabelece o § 1° do art. 109 da Lei
Federal n° 8.666/1993.

7.2. Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da licitação, ou após o seu julgamento, será
lavrada Ata circunstanciada, cabendo à Comissão Permanente de Licitação adjudicar o objeto da licitação
globalmente ao vencedor, submetendo tal decisão à Autoridade Superior do Município de Trizidela do
Vale, Estado do Maranhão para, se for o caso, proceder à homologação.

7.3. A autoridade superior da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, poderá revogar a licitação por
razões de interesse público, devendo anulá-la, de ofício ou por provocação de terceiros, quando o motivo
assim justificar.

8. REClmSíBlS APMl^

8.1. Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem;

8.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da Ata, nos
casos de;

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação.

8.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto
da licitação, de que não caiba recurso hierárquico;

8.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale, na hipótese do § 3® do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato.

8.2.0 recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido.
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9.1. Autorizada a contratação, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA convocará a licitante
vencedora para assinar o termo de contrato, visando a execução do objeto da presente licitação, nos
termos da minuta do contrato constante do Anexo XI deste Edital.

9.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para assinar o
Contrato, o qual poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante
vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA.

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido no item
9.2, caracteriza o desatendimento total da obrigação por ele assumida, acarretando a nulidade da
adjudicação, sujeitando-o às penalidades cabíveis, caso em que a Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale convocará, segundo a ordem de classificação, outras licitantes, mantidas as cotações da licitante
vencedora, se não decidir proceder à nova licitação.

9.4. A contratada terá 5 (cinco) dias a contar da data do recebimento da ordem de serviço para o início das
obras cuja data será registrada no diário de obras e deverá ter o de acordo da fiscalização.

9.5. A vigência do contrato, bem como os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de
entrega, poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no art.
57 da Lei n° 8.666/93.

9.6. A solicitação de prorrogação deverá ser formulada por escrito e encaminhada com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela
Contratada.

9.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

9.8. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.9. O prazo para a execução das obras será de acordo com o subitem 5.3.1, letra "d" do presente Edital,
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços.

9.10. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro do exercício vigente.

10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será fiscalizado pela Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, através de equipe composta de engenheiros, arquitetos e técnicos
nomeados pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, para acompanhar a
realização dos serviços.

10.2. Durante a vigência deste contrato, o Contratado deve manter preposto, aceito pela Administração,
para representá-lo.

10.3. As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas neste edital e seus anexos, além das
estabelecidas na legislação em vigor.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal, deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

10.5. Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal deverá anotar no Livro
Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados, nos termos do Art. 67.
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10.6. A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário de Obras, o Fiscal devem
comunicar à Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de processo de aplicação de
penalidade.

10.7. O físcalizador do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo
com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e
exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas neste Edital e seus anexos.

ll.PAgAMEMTO

11.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor,
para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias,
contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base na medição
previamente aprovada pela Fiscalização.

11.2. As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou em periodicidade menor, a critério
da Administração, sendo considerado o início da contagem do prazo a data de recebimento da ordem de
serviço.

11.3. A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com base no
cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA,
acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo X), e das certidões negativas de débito Junto ao INSS,
FGTS, Certidões Estaduais e Municipais, Fazenda Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo específico para os
pagamentos relativos ao contrato.

11.4. A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de Trizidela do Vale por meio do setor
competente no prazo máximo de 5(cinco) dias a contar da data de entrada no protocolo desta Prefeitura
Municipal do boletim de medição dos serviços executados.

11.5. Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no protocolo para juntada aos
autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria Municipal de Finanças, para
que conduza o processo de pagamento.

11.6. Além dos documentos exigidos no item 11.3, para a primeira medição da obra, deverão ser juntados
ainda os seguintes documentos:

a) Registro da obra no CREA/MA (Anotação de Responsabilidade Técnica - ART);

b) Uma cópia do Contrato;

c) Uma cópia da planilha orçamentária;

d) Uma cópia da ordem de serviço;

11.7. A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto desta licitação e
contra a apresentação das CNDs do INSS e da Fazenda Federal, bem como do Certificado de
Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidões Estaduais e
Municipais.

11.8. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos
decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso.

11.9. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao cronograma
físico-flnanceiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do CONTRATADO,
podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da Administração e mediante disponibilidade
financeira.

11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo
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CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela,
terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 2%.

11.11. A atualização financeira prevista nesta cláusula, se for o caso, será incluída na fatura/nota fiscal
seguinte ao da ocorrência.

11.12. Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista no subitem 11.10 acima, quando o
atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos recursos pelo órgão concedente
responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio do objeto da presente licitação.

12.

12.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causai devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente
às obrigações contratuais em questão, toma passível a aplicação das sanções previstas na legislação
vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações
que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave;

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi
efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela
FISCALIZAÇÃO.

12.3. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo
contratual ou R$ 22.000,00, o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez
por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será aplicada
a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso.
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12.4. Poderá ser confígurada a inexecução parcial do objeto quando:

12.4.a.l. Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.

12.4.a.2. Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.

12.5. Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar a assinar o
contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para início dos serviços
por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.

12.6. Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias.
Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução parcial da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no contrato.

12.7. Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela I, as multas
previstas na Tabela 2 abaixo:

TABELA 1

INFRAÇÃO
GRAU

ITEM DESCRIÇÃO
1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por ocorrência. 01

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por ocorrência. 01

3
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 01

4
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus
funcionários - por ocorrência.

01

5
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI),
quando necessários - por ocorrência.

02

6
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO,
observados os limites mínimos estabelecidos pelo contrato - por ocorrência.

02

7
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar - por ocorrência.

02

8
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por
ocorrência.

03

9
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais - por ocorrência.

03

10
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO - por
ocorrência.

03

11
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - por
ocorrência.

03

12
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas
atribuições - por ocorrência.

03

13
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no
contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.

04

14

Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a execução do
contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e previamente aprovado pela
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.

04

15
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do
contrato - por ocorrência.

05
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16
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da FISCALIZAÇÃO, sem
motivo justificado - por ocorrência. 05

17
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físico, lesão
corporal ou conseqüências letais - por ocorrência. 06

TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA
I R$ 200,00
2 R$400,00
3 RS 500,00
4 RS 1.000,00
5 RS 3.000,00
6 RS 5.000,00

12.8. O soinatóric de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá ultrapassar o
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este limite, a Administração
poderá declarar a inexecução total do contrato.

12.9. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA:

12.9.1 A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela
do Vale/MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA,
por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no
item 12.4 desta cláusula.

12.10. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

12.10.1 A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a
Contratada:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;
d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que
seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio
da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o procedimento
licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;
f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das
condições apresentadas na habilitação;

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 12.5 desta cláusula.

12.11 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou de
contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão e de declaração de
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inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada
juntamente com a de multa.

12.12 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos
eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão à Contratada.

12.13 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser apresentado o
comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.

12.14 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante,
esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.

12.15 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditória e ampla
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.

DE RECURSO

13.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão á conta da seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Secretaria Municipal de Infraestrutura
PROJETO/ATIVIDADE; 25 752 0054 1.025 Construção, Ampliação de Rede de Energia Elétrica
Urbana e Rural

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE: 0117000000 - COSIP

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Secretaria Municipal de Infraestrutura
PROJETO/ATIVIDADE: 25 752 0054 1.025 Construção, Ampliação de Rede de Energia Elétrica
Urbana e Rural

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações
FONTE: 0190000024 - Operações de Crédito Internos Outros

14.1 A critério do licitante o mesmo poderá vistoriar o local onde será executada a obra objeto desta
licitação para inteirar-se das condições e graus de dificuldades existentes, podendo tal vistoria ser
realizada até o segundo dia útil anterior ao da apresentação das propostas, em companhia de servidor(a) da
Secretaria Municipal de Infra Estrutura da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

14.2 A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale coloca-se à disposição para agendamento de visitas ao
local da obra, o qual deverá ser previamente solicitado à Secretaria Municipal de Infraestrutura, das 08 às
12 horas (horário local).

14.3 Tendo em vista a não obrigatoriedade da realização da vistoria, a simples participação nesta licitação
já indica que os participantes conhecem todas as condições locais para execução dos serviços e estão de
acordo com todas as condições estabelecidas no edital, razão pela qual, os licitantes não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das
obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da
execução do objeto desta licitação.
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15. GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1 Será exigida da contratada a apresentação ao setor de Contratos, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, comprovante de prestação da garantia de execução
no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato, a qual deverá ser prestada em
uma das formas previstas abaixo:

15.2 Caberá à adjudicatária optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1°, da Lei n° 8.666/93,
abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes:

a) Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública

a.l Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

a.2 Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o depósito do valor correspondente à garantia deverá
ser efetuado em conta corrente da PMTZV - Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão na CONTA CORRENTE: 6636-2, AGÊNCIA: 5733-9, PMTV INVESTIMENTO
CALÇÃO, BANCO DO BRASIL.

b) Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por entidade em
funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente cláusula de atualização financeira,
de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de validade de no
mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.

c) Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, emitida por
entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, devendo conter expressamente Cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade,
inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias
além do fim do prazo de vigência do contrato.

I5J A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão poderá descontar do valor da
garantia de execução toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela Contratada,
inclusive multas.

15.4 Utilizada a garantia, a Contratada obriga-se a integralizá-la no prazo de 15 (quinze) dias úteis
contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de ser descontada
na fatura seguinte.

15.5 Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) no término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros.

16. RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

16.1. Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do Contratado.
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16.2. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja inconformidades
significativas quanto ás especificações.

16.3. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão relacionadas
em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo.

16.4. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento provisório, que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.°
8.666/93.

16.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da responsabilidade civil pela
solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.

17. SUBCONTRATAÇOES

17.1. Será permitida a subcontratação de partes das obras, mediante prévia autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

17.2. Toda e qualquer subcontratação deverá ser solicitada, por escrito, à Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA, pelo representante legal da contratada, na qual constará a descrição dos serviços a
serem subcontratados, bem como a indicação da empresá a ser subcontratada, que deverá comprovar no
mínimo a sua regularidade fiscal e trabalhista.

17.3. Os subcontratados deverão cumprir e fazer cumprir, por seus prepostos ou conveniados, leis,
regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes,
pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe a responsabilidade pelas conseqüências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.

17.4. Não poderá ser subcontratada a totalidade do objeto contratado.

18.1. Ocorrendo feriado ou ponto facultativo na data da licitação, a sessão pública será realizada no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local.

18.2. Os participantes desta licitação sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas,
especificações e detalhes do presente Edital, comprometendo-se a cumpri-los plenamente, decaindo do
direito de impugná-los o licitante que, tendo-os aceito sem objeção, vier, após julgamento desfavorável,
apresentar falhas e irregularidades que os viciem.

18J. Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a
reabilitação, não poderão participar da presente licitação as empresas que tenham sofrido penalidade
resultante de contratos firmados anteriormente com a Administração, na condição de prestadoras de
serviços, fornecedoras ou empreiteiras.

18.4. A Administração poderá, a seu critério, inspecionar as instalações das licitantes, assim como
verificar a exatidão das infonnações, antes e após a adjudicação.

18.5. Os períodos de tempo e os prazos referidos neste Edital serão contados em dias consecutivos, salvo
disposição expressa em contrário.

18.6. Os licitantes poderão colher informações adicionais eventualmente necessárias sobre o certame junto
à Comissão, na forma indicada no preâmbulo.

18.7. A licitante declarada vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato comprovação de
vínculo empregatício de um profissional técnico em segurança do trabalho através de contrato de trabalho
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DF TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

18.8. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão, com a aplicação da
Lei Federal n® 8.666/1993.

18.9. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale poderá homologar, anular ou revogar a presente
licitação, observadas as formalidades legais.

18.10. Este Edital e seus Anexos, que dele fazem parte integrante para todos os fins e efeitos, se
encontram disponíveis para consulta e obtenção de forma gratuita no endereço indicado no preâmbulo, em
dias úteis, no horário das OShOOmin às I2h00min.

18.11. Os interessados que obtiverem este Edital na forma do parágrafo anterior poderão dirimir eventuais
dúvidas sobre o Projeto Básico desta licitação junto a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale,
localizada na Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale/MA, em dias de
expediente, no horário das OShOOmin às I2h00min.

18.12. Integram o presente Edital, dele fazendo parte, independentemente de transcrição:

Anexo I - Planilha Orçamentária, Cronograrna Físico Financeiro, Projeto Básico, Especificações e
Projetos (CD-ROM);

Anexo II - Carta de credenciamento;

Anexo III - Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;

Anexo IV - Declaração de manutenção do responsável técnico;

Anexo V - Declaração de que tomou conhecimento das condições dos trabalhos:

Anexo VI - Modelo Carta Fiança;

Anexo VII - Declaração de sujeição ao Edital;

Anexo VIII - Declaração de cumprimento do Art. T, XXXIII, da CF/88;

Anexo IX - Modelo de proposta;

Anexo X - Modelo de solicitação de pagamento;

Anexo XI - Minuta do Contrato;

Anexo XII - Modelo de Composição de preços unitários;

Anexo XIII - Modelo de Composição do BDI;

Anexo XFV - Modelo de Composição de Encargos Sociais;

Anexo XV - Modelo de Declaração, conforme alínea a, do subitem 5.2.5 do Edital;

Anexo XVI - Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação.

Anexo XVII - Termo de Recebimento Provisório.

Anexo XVIII - Termo de Recebimento Definitivo.

Trizidela do Vai ) de 2020

T. "
Presidente da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
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TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO 1

PROJETO BÁSICO - SÍNTESE

A

OBJETO

Contratação de Empresa Especializada para Implantação do Sistema Fotovoltaico do Município de Trizidela
do Vale/MA.

B

PRAZOS

0 prazo de execução do objeto será de 90 (noventa) dias, conforme Cronograma Fisico-Financeiro, a contar
do recebimento da Ordem de Execução de Serviço.
0 prazo de vigência do contrato deverá ser até 31 de dezembro do exercício vieente a temoo da contratação.

C

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
Valor Estimado Total: RS 1.249.781,11 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil setecentos e oitenta
e um reais e onze centavos), conforme planilhas orçamentárias, parte integrante do Projeto Básico -
ANEXO I do presente Edital.
EMPREITADA: ( x) Preço Global ( ) Preço Unitário
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: ( x ) Global ( ) Por Lote

D
LOCAL DE EXECUÇÃO:
Município de Trizidela do Vale/MA.

E

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO
Secretaria Municipal de Infiaestrutura

UNIDADE FISCALIZADORA

Secretaria Municipal de Infraestrutura

F

LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E ADQUIRIDO O PROJETO BÁSICO
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, - localizada na Av, Deputado Carlos Melo, N° 1670 -
Aeroporto - Trizidela do Vale/MA, Sala da Comissão Permanente de Licitação- CPL.

A Planilha Orçamentária, Caderno de Encargos, Cronograma físico-financeiro. Projeto Básico,
Especificações e Projetos serão disponibilizados em CD-R.

G

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
Ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, por equipe composta de engenheiro(s), e/ou
arquiteto(s) e técnicos nomeados pela Autoridade Superior, para acompanhar a realização dos serviços.

H

CONTEÚDO A SER ENTREGUE EM CD-ROM

1. Projeto Básico, com conjunto de critérios, condições e procedimentos estabelecidos pelo contratante para a
contratação;

2. Planejamentos técnicos, com pranchas gráficas e documentação de base (memoriais descritivos,
especificações técnicas e/ou similares);
3. Planilha Orçamentária, cronograma físico-financeiro, lista de composição do BDI, lista de composição dos
Encargos Sociais.
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ESTADO DO MARANHAO —

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto

CNPJ N® 01.558.070/0001 -22

TOMADA DE PREÇOS N® 002/2020

ANEXO I - PROJETO BÁSICO

Contratação de Empresa Especializada para Implantação do
Sistema Fotovoltaico do Município de Trizidela do Vale/MA.

Valor Estimado Total: R$ 1.249.781,11 (um milhão duzentos e
quarenta e nove mil setecentos e oitenta e um reais e onze centavos).
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PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA

Projeto Básico de engenharia para Implantação de Sistema Fotovoltalco no município

de Trizidela do Vale - MA.

Gestor do Projeto: Eng. Eletricista Emerson Ribeiro Rodrigues.

Unidade Demandante: Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA.

Objeto: Geração distribuída nas unidades consumidoras municipais.

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marcelo Castro. 40 - Centro- Jurema - PI - CEP: 64782-000

CNPJ;31.491.813/0001-55 - Inscrição Estadüãl:196.275.695 - Inscrição Munictpal:642
Fone: (89) 98116-0402 - E-mall: potKiclatolajiiSiamail com

www.potenclalsolar.net

^nersonKi&aioRp^gues
^  ÊncenliâioEfelncsta
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1. Apresentação

Este documento tem como objetivo desenvolver o Projeto Básico de Engenharia de
para a construção de Usinas Solares Fotovoltaicas no município de Trizidela do Vale -
MA.

O projeto propõe a instalação de equipamentos para geração de energia solar
fotovoltaica com a finalidade de suprir a demanda energética das unidades
consumidoras públicas da cidade, permitindo que as mesmas se tomem

autossustentáveis no quesito energia elétrica, além disso, contribuindo para a inclusão
social, proporcionando qualidade de vida e modernização dos empreendimentos
públicos.

A geração distribuída está sendo difundida cada vez mais no cenário nacional,

tendo as energias solar e eólica como as fontes alternativas que contemplam maior
potencial para esse modelo de geração descentralizada de eletricidade. Por meio de

uma fonte de energia limpa e renovável, próxima ao ponto de consumo e
economicamente viável, empresas, prédios públicos e residências estão investindo na
produção da própria energia.

2. Justificativa

A energia solar fotovoltaica vem disseminando os projetos de geração distribuída no
Brasil. O mercado das energias renováveis está em crescimento constante, onde hoje
a matriz elétrica Brasileira tem potência instalada de 2.074MW totalizando 1,2% da
matriz total Brasileira, desde a resolução 482 que proporciona que unidades

consumidoras de energia usufruam dos benefícios socioeconômicos dessas fontes
alternativas. Com extensas dimensões territoriais, condições climáticas favoráveis e

elevados índices de irradiação solar, o país se mostra dotado de um imenso potencial
energético fotovoltaico, principalmente nas regiões do Nordeste brasileiro.

A região nordestina que convive com a seca e a falta recursos básicos, como
abastecimento de água e energia elétrica, é privilegiada com os maiores potenciais de
aproveitamento de energia solar. As escolas públicas dessa localidade, assim como de
todo território nacional, foram apontadas pelo Censo 2017 como deficientes no quesito
infraestrutura.

Nesse contexto, o projeto de implantação de energia solar fotovoltaica nas escolas
públicas do município se mostra eficaz e proficiente, proporcionando diversos

benefícios, como aumento da disponibilidade da energia, inclusão social e geração de
emprego, movimentação da economia regional, independência energética e financeira
das unidades escolares, sustentabilidade. Outra contribuição destacável advém da

eficiência energética dos prédios públicos e da economia considerável para a
administração da cidade.

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marcelo Castro. 40 - Centro- Jurema - PI - CEP; 64782-000

CNPJ:31.491.813/0001-55 - Inscrição Estadual:196.275.695 - Inscrição ru1uníclpal:642
Fone: (89) 98116-0402 - E-mall: Dotenclalplaul@amaH.com

www.potenclalsolar.net
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3. Objetivo do Projeto

O projeto técnico-social destina-se à unidades consumidoras do município de
Trizidela do Vale - MA, com o intuito de suprir a demanda energética por elas requerida
e com isso permitir uma realocação do valor investido com o custo da energia para
outros setores de infraestrutura da cidade. Ademais o projeto tem como objetivo a
inclusão social e tecnológica na região, bem como proporcionar impacto econômico na
cidade visto que as despesas com energia das escolas acarretam num custo
mensal aproximado de R$ 35.000,00 à prefeitura, de acordo com os dados de
consumo cedidos pela prefeitura municipal de Trizidela do Vale - MA, onde o sistema

pode suprir uma demanda energética média de 32.000,00 kwh por mês.

4. Memorial Descritivo

4.1 Descrição do Sistema

O projeto em questão constitui-se de sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica
(SFCR), ou seja, sem a presença de acumuladores de carga, cujo princípio de
funcionamento baseia-se na geração de energia mediante a conversão da radiação
solar em eletricidade. Este tipo de arranjo é caracterizado por funcionar em paralelo á
rede da concessionária local permitindo a injeção da energia excedente na rede elétrica,

fundamentado no sistema de compensação, o qual estabelece os créditos de energia.

O SFCR é composto por 02 kits de geração formados fundamentalmente por
módulos fotovoltaicos, inversor grid-tie, estrutura de fixação, cabeamento e dispositivos
de proteção. Esses equipamentos são instalados de tal forma que os painéis

fotovoltaicos fiquem dispostos na própria estrutura de telhado ou solo conforme a
análise da área disponível e as especificações dos locais de instalação.

O projeto comtemplará as unidades consumidoras do municípios, porém os
sistemas serão instalados em apenas 02 locais, o primeiro local no terreno qeuestá

registrado sob o registro em anexo a este projeto e o segundo na sede da prefeitura

municipal, e os demais locais serão beneficiados pelos créditos energéticos gerados

pelos sistemas instalados, nos locais onde serão instalados os sistemas serão
dimensionados kits fotovoltaicos, totalizando 02 kits dimensionados especificamente de

acordo com o perfil de consumo de cada unidade somado ao consumo da unidade que
receberá os créditos energéticos.

A energia gerada pelos kits de geração fotovoltaica deverá atender no mínimo a 95%

(noventa e cinco por cento) do consumo médio mensal (em kWh/mês) referente aos 12
(doze) últimos meses de cada unidade consumidora contemplada no projeto.

Para a execução da obra caberá à empresa contratada: elaboração do projeto
executivo e elétrico, solicitação de acesso à rede junto à distribuidora, registro de

anotação de responsabilidade técnica junto ao conselho regional de engenharia, a

instalação eletromecánica das usinas micro geradoras de energia solar, conexão ao
ramal de entrada da distribuidora, etiquetagem para advertência do risco de choque
elétrico e o comissionamento dos equipamentos.

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marcelo Castro, 40 - Centro- Jurema - PI - CEP: 64782-000

CNPJ:31.491.813/0001-55 - Inscrição EstaduaLI96.275.695 - Inscrição Municipal:642
Fone: (89) 98116-0402 - E-mall: Dotenctalplaulí5>amall.com ^ Engen'

www.potencialsolar.net
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Nessa etapa de instalação, a definição do local de instalação dos SFCR necessitará
observar algumas premissas relevantes, como: sempre que possível os módulos
fotovoltaicos devem ser orientados ao norte geográfico a fim de maximizar a sua
geração de energia e quando não for realizável, aproximar ao máximo dessa orientação
adaptar o ângulo de inclinação correto do módulo de acordo com a latitude geográfica
da cidade, a fim de se obter a máxima produção de energia.

O comissionamento do sistema é substancial e obrigatório, visto que apresenta os
testes de aceitação, dessa forma garante o funcionamento adequado dos equipamentos

como especificado logo após a instalação dos mesmos. As atividades de
comissionamento deverão conter ao menos: inspeção visual, testes de polaridade, teste
de corrente de curto-circuito e circuito aberto, ensaio de isolação dos circuitos,

verificação da corrente e tensão nominais. Recomenda-se um relatório técnico de

comissionamento atestando as boas condições dos equipamentos instalados, o que é
essencial para um bom desempenho do sistema.

As unidades consumidoras onde serão instaladas que serão instaladas os sistemas
fotovoltaicos são as seguintes:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA - SISTEMA DE

4,02KWP

TERRENO REGISTRADO NA CERTIDÃO ANEXA A ESTE PROJETO - SISTEMA

DE 268KWP

4.2 Locais de Instalação

As unidades consumidoras mencionadas anteriormente estão situados na cidade de

Trizideia do Vaie - MA, a qual situa-se nas coordenadas: Latitude: 4° 34' O" Sul,
Longitude: 44° 37' 37" Oeste. O nível de irradiação global média do município de acordo
com os dados da ferramenta disponibilizada pelo Centro de Referência para as energias
Solar e Eólica Sérgio de S. Brito CRESESB fhttp://www.cresesb.ceoel.br/^ é de

aproximadamente 5.220 kWh/m2 /dia (cinco mil duzentos e vinte quilowatts-hora por
metro quadrado dia). Os locais de instalação serão as próprias dependências

disponibilizadas pela prefeitura municipal, observando as especificações mínimas (item
5) para a execução das obras.

Salienta-se que valores de consumo médio de energia nas unidades consumidoras
são uma aproximação assentada nos dados das tarifas energéticas cedidos pela
prefeitura municipal em anexo a este projeto básico.

5.0 Especificações Técnicas

5.1 especificações dos locals de instalação

Os sistemas fotovoltaicos serão localizados na área de cada unidade consumidora

contemplada com o projeto e deve atender aos seguintes requisitos:

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marceto Castro, 40 - Centro- Jurema - PI - CEP: 64782-000

CNPJ;31.491.813/0001-55-Inscrição Estadüal:196.275.695-Inscrição Muntcipal:642
Fone: (89) 98116-0402 - E-maíl: DotencialolauiiSamail com ^"""iÈngênheiro Elelrictsla'
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- O telhado do empreendimento deve estar em condições adequadas para suport/r
as placas solares e deve atender as normas da NBR 8039 NB 792;

- A área de telhado do empreendimento deve ser compatível com a área requerida

do sistema solar;

- Quando o sistema for instalado no solo deverá compreender terreno pertencente

ao município de Trizidela do Vale - MA;

- As instalações elétricas devem estar em condições adequadas e com capacidade
de corrente suficiente para a conexão com o sistema solar, além disso, em conformidade

a NBR 541 O;

- A disposição dos painéis solares deve ser considerada não-sombreada, o que

significa que a área dos módulos necessita estar livre de pontos de sombreamento
durante todo o ano.

- A orientação dos módulos fotovoltaicos deve ser sempre o mais próximo quanto
possível da orientação do norte geográfico, quanto a inclinação dos mesmos deve

acompanhar a arquitetura priorizando sempre a correção para o ângulo de inclinação
de 10° (dez graus).

5.2 especificação técnicas dos materiais

Na etapa de execução das obras a empresa contratada se responsabilizará pelo
dimensionamento dos equipamentos dos kits fotovoltaicos de acordo com os requisitos
de descrição do sistema. Ademais, será responsável pela aquisição destes
equipamentos apresentando as notas fiscais, bem como o comprovante de garantia dos
mesmos; dado que devem atender as características de desempenho dos itens a seguir.

INVERSORES:

Os inversores para conexão dos sistemas fotovoltaicos á rede elétrica convertem a

eletricidade coletada pelas placas solares em corrente alternada. A capacidade de

produção de energia de cada um desses equipamentos é dimensionada conforme o

perfil de consumo de cada unidade que será beneficiada pelo sistema, observando as
condições de descrição do sistema, isto posto, os inversores estão especificados por kit
de geração.

O inversor solar a ser utilizado nesse sistema deverá ser trifásico e suportar a
potência de todo sistema ligado sem sobrecargas.

PAINÉIS FOTOVOLTAICOS:

As placas solares poderão apresentar uma variação em sua potência de no máximo

10% (dez por cento) para mais ou para menos do valor especificado na potência de pico

ou potência nominal máxima. Os dados de desempenho são referentes aos testes em

STC. Os painéis fotovoltaicos necessariamente devem apresentar certificado de
homologação no In metro e com selo 'A' de eficiência.

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marcelo Castro, 40 - Centro- Jurema - PI - CEP; 64782-000
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ESTRUTURAS DE FIXAÇÃO:

A montagem das estruturas de fixação dos módulos fotovoltaicos ao 'das
unidades consumidoras devem estar em conformidade com as seguintes

especificações:

-  Adequada para instalações de solo;

-  Composição pré-fabricada em alumínio;

-  Componentes: Perfil de fixação, terminal intermediário e final, junção,
de fixal^pparafusos e porcas;

-  Deve estar em conformidade com a NBR10821/2011.

CABO SOLAR:

^  Os cabos que interligam os painéis fotovoltaicos aos inversores devem seguir os
seguintes parâmetros:

-  Espessura de no mínimo 6 mm2 (seis milímetros quadrados)

-  Suportar tensão de até 1000 Vdc;

-  Apresentar proteção UV (ultravioleta)

SISTEMA DE PROTEÇÃO:

Caberá a contratada a aquisição e o correto cálculo de dimensionamento dos

dispositivos de proteção de corrente contínua e corrente alternada, observando as

normas técnicas vigentes. Os dispositivos de proteção mencionados serão exigidos em
todos os sistemas fotovoltaicos desse projeto e são compostos basicamente por:

Elo-fusível fotovoltaico;

Disjuntor CA;

-  Chave seccíonadora;

Dispositivo de proteção contra surto DC e CA;

Sistema de aterramento elétrico.

O aterramento elétrico dos sistemas fotovoltaicos conectados à rede (SFCR) deve
estar em conformidade com a norma técnica NBR-5419 ABNT e estar integrado ao

aterramento e sistema de para-raios da edificação, quando estes existirem.

A equipe encarregada pela instalação fotovoltaica necessariamente obrigar-se-á a
conter no quadro técnico profissionais devidamente habilitados para exercer a função e
capacitados com os certificados de NR-10, norma regulamentadora de Segurança em
Instalações e Serviços com Eletricidade, e NR-35, norma regulamentadora para

trabalho em altura. Além disso, será indispensável a utilização de equipamentos

proteção individual e coletiva.

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marcelo Castro. 40 - Centro- Jurema - PI - CEP: 64782-.000
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Caberá a contratada o fornecimento e Instalação de toda infraestrutura específiqbda
por esse Item e todo o provimento necessário (material, softwares, acessórios, etc.),

seguindo as recomendações técnicas observadas, para a perfeita execução do projeto
sem qualquer custo adicional e não previsto para a contratante.

6.0 Garantias

Todas as placas solares Implantadas no projeto deverão pertencer a mesma

fabricante e apresentar uma garantia de fabricação mínima de 10 (dez) anos. É
Indispensável que os painéis sejam todos novos e de Igual potência, não sendo aceito
de nenhuma forma equipamentos fora desses termos de garantia.

Com relação aos inversores fotovoltalcos conectados à rede elétrica é aceitável
somente dispositivos com garantia de fabricação mínima de 5 (cinco) anos. É
Indispensável que os Inversores sejam todos novos e devidamente dentro das

premissas de homologação de equipamentos pelo Inmetro (quando aplicável), não
sendo aceito de nenhuma forma equipamentos fora desses termos de garantia.

Com relação às estruturas de fixação dos módulos fotovoltalcos a garantia de
fabricação mínima deverá ser de 10 (dez) anos. É Indispensável que as estruturas sejam
todas novas, não sendo aceito de nenhuma forma estruturas fora desses termos de

garantia.

7.0 Normas Técnicas

A geração distribuída passou a ser regulamentada pela Agência Nacional de
Engenharia Elétrica em abril de 2012, quando a ANEEL estabeleceu o sistema de

compensação de energia elétrica, através da resolução normativa n° 482,
estabelecendo que o consumidor pode produzir a sua própria energia elétrica a partir de
fontes renováveis ou cogeração qualificada e inclusive fomecer o excedente para a rede
de distribuição de sua localidade.

Além da resolução normativa n® 687/2015 que altera a RN 482/2012 os SFCR
devem satisfazer algumas normas e procedimentos considerados fundamentais
relativamente a energia solar fotovoltalca:

•  RN 687/2015 ANEEL - Condições gerais para acesso de mlcrogeração e

mlnlgeraçâo distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica.

•  lEC 60364 - Electrical Installations of bulidings

•  NBR 5410 - Execução de Instalações elétricas de baixa tensão

*  NBR 5419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas

*  NBR 16274- Sistemas fotovoltalcos conectados à rede

♦  PRODIST MÓDULO 3 - Qualidade de energia

*  Normativo técnico da distribuidora local

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI
Av. Marcelo Castro. 40-Centro-Jurema-PI-CEP; 64782-000 „ ,

CNPJ:31.491.813/0001-55 - Inscrição Estadual:196 275.695 - Inscrição Munlclpal:642 fabãto Rodrigues
Fone: (89) 98116-0402 - E-mall: potenclalplauli5>omail com ^ Engentieiio Elelricista

vmw.potencialsolar.net C^-13tTUllS<)0
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8.0 Cronograma
Para o desenvolvimento desse projeto dever-se-á respeitar os prazos máximos

estabelecidos pelo cronograma físico, que prevê as etapas inerentes a execução da
obra, bem como, as fases referentes ao processo de solicitação de acesso da
distribuidora de energia local.

9.0 Custo Estimado

No que corresponde ao valor financeiro a ser despendido pela Prefeitura Municipal
de Trizidela do Vale - MA para viabilizar os sistemas de geração fotovoltaica nas
unidades consumidoras, é necessário estimar o valor esperado da potência total do
sistema considerando todos os kits de geração fotovoltaica, que seria de
aproximadamente de 272 kWp (duzentos e setenta e dois quilowatts pico), conforme as
premissas da descrição do sistema e o perfil de consumo de energia das unidades
consumidoras.

O valor máximo de custo total para execução final do projeto deverá ser de R
$ 1.249.781,11 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil setecentos e oitenta e um
mil e onze centavos), conforme o levantamento especificado na Planilha
Orçamentária de Obra (em anexo), compreendendo a aquisição de todos os
equipamentos especificados, execução, projeto e aprovação junto à concessionária.

Aprovo este projeto Básico nos termos do ART.7® §1° E §2°
de junho de 1993.

da lei 8.666 de 21

Rivaldo dos Santos Sousa

Seaetário Municipal de Infraestrutura

POTENCIAL ENGENHARIA E SERVIÇOS EÍRELI
Av. Marcelo Castro, 40 - Centro- Jurema - PI - CEP: 64782-000

CNPJ:31.491.813/0001-55- inscrição Estadüal;196.275.695- Inscrição Munlclpal:642
Fone: (89) 98116-0402 - E-mall: potencialplaui@amail com

www.potenclalsolar.net

Gerson Ribáro Rodrigues
^  EngentiâroEletncista

CfiEA-1911106840
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KPUUITAÇAO06 SISTEMArOTOVOLTMCO NO MUMOPIO D£
00 VALE-MA

StNAfi|.«Smi9*

MutflMe

2$4%*
SOMÇOS

Encargo* SeclAM

0**OA*r*4o: embutido ooe proça* lo
íBiumoi tft mio <!• obra. O* ocerOo •

ORSE-0V20i9-ScrBlpo 14%
slEBFWl-026*C«ari MATERIAIS

Ptwiítha OçamcntAíla StntMca
ttem Código Btnco Oeterlçóo Und Quint Vtior UaH VMor Unll com TetAl

1 ELABORAÇÃO 00 PROJETO EXECUTIVO 33.726.C0

1.1 91677 StNAM ESQSNKEIRO ELCIRlCtSTACOM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 720 n.io 96.S8 21.202.90

1.2 96597 StNAn DESENHISTAOCTALHISTA COM ENCARGOS COUPLEMSNTARSS H 220 45.94 56.93 12.523.50

2 ADMÍNISIRAÇAO LOCAL DA08RÁ 46.829.25

2.1 ei67rSINAF1 TNCENariRO ELETRICtSTACCJ ENCARGOS COMPIEMENTARES H 170 77.10' 96.39 j 11.565.00

22 90766 MNAfl : AlM0XAKt7Ê CÚM ENCARGOS COMPLeMÊNTARES H 420 14.39 17.99: 7.554.75

2.3 982$9!9INAP1 At^ÜÁRTÉCklCÒbE ÉNGENKARIÁ CÓM ÉNÓ^MSÒSCOMPLEMENTARES H 420 17SB 22.11; 9.267.35

2.4 DoreolsiNApi MESTRE DE OQRAS COV ENCARGOS COMPIEMENTARES H 420 35.09 43S6 16.422.25

i  1 SERVIÇOS INICIAIS 1 34.27S03

1  736224)02 MNÁPI LIMPE2A MECANIZADA OE TERRENO COM REMOÇÃO DE CAMADA m' ■  3575 0.47; 0S9Í 2.10^31
vegetal. UTIII2ANOOMOTONIVELAOORA

159.093.2 98326 StNAfl REMOÇAOOE RAlZESREMATCSCENTESCÉ TRONCO de Arvore com UN 6 19696; 1.769.76-

91640R3C

diâmetro maior ou IôUAL a 9.90 M.AF.03^16
24$;33 LâC0Ç)o topogrAfica com fivdmori» do senões tronsb«rMis<i« ionAço* do m 3S3, 4.75* 1.163.75:

tOtt0pl«AOQOfli. .nclu«N9«en{cr4Ki4*
34 741S1'001 âtNAfl ESCAVACAO E CARGA MATERIAL IA CATEGORIA, URU2AKD0 TRATOR DE m' 1825 2.68' 3.60 6570.00

ESTCtRAS DE 110 A IMhPCOM LAMNA. PESO OPERAaONAL * 13T E PA

GARRECACElRACCIi 170 KP.

3.5 990» SINAPI LOCACAO CONJCNCtÒNAL DE GBRA. UTIÜZ/Ü^ GABÃRITÒ DE tAbÜAS M 240 31.75 39.69 0-525.00
CORRIDAS PONTALCTAOAS A CADA 2.00M. 2 UTIUZAÇGEG AFJO/3019

3.6 7421000I 5INAPI BARRACAO PARA OSPOSfTO EM TABilAS DE MADSRA. COBERTURA EV fV 32 338.23 4t029 13.129.20

FtDR0CIMEKT04MU. KaUSO PISO ARGAMASSA TRAÇO 1:6iCtUENTO
6 AREIA] • TAVAM10 (8.C0 X4.9Cm)

4 CERCA OÉ PROTEÇÃO <69 X Stei) 14.779.79

4 1 74i44t»i StNAPI CERCA COM WOtROES DE CONCRETO. RETO. 1SX1SCM. ESPAÇAMENTO u 239 4937 56.93 1A339.S0

CE 344. CRAVADOS 0.9M. ESCORASOE 10X10CW NOSCANT06.COM 12

fios 0£ ARAME PE ACO OVALADO 19X17
4.2 «5189 SHAPt PORTÃO CM TUSO OE ACO GALVA^ZADO DCN2440N9R 95SC. PANEL UN 1 1.151 90 1.43969 1.439.88

UVCO. OUENSOCS 4.0X1.2M. «CIMSIVE CADEADO
9 CAEMCE PRUÉARU SOWVA 143472.76

&.I cvc» ♦ CASIKE PRSMARU D6 30Ó KVA'll6d9-390229VCOU OUA^CE UN 114 456.21 14307276 145072.76

MEOTCAO E PROTECAO GER4L. INCLUSIVE MAIHAOE ATERRAUENTO
C

COIAçAo EVoone
tOTSPOTOVOLTAICOS 983450.15

9.1 SISTEMA fOTOVOLTAICO COM POTENOA DE 268<WP. INCLUSO SISTEMA UNO 1 6972)ODO' 7991422o" 799-142.20

CE nXAÇAO NO saa CABOS. C0tCCT0R£S.STRlSGS9X. PAINÉIS

COTAÇAPOrOffio
FOTOVOLTAICOSDE 333T7

62 SISTEMA rOTQVOLTAICOCOM POTENOA DE 4D2KWP. [KCLI^ SISTEMA UNO 12 463.11 1420795 14207.95

OC nXAÇAO NO sao. cabos. COTCCTORES. STRIVOSDX. painéis
rOTOVOLTAICOS DE 933W

7 IdOMTAflCM DOS SISTEMAS 109.693.60

T.l 69264 SINAPI ELETRICISTACOUENCARGOS COMPIEMENTARES (19PESSOA$X9 H 26t0 15Ó7 19A6 M.495.C0

7.2 9a24r'SfNAn
HORAS POR OIAX66DIAS)

2itO'AUKUARCEELETRiaSTACGMEKCARGOSCQMPLEMENTAREâ (10 H 1IS4; I4A5; 40740.00

98309SfNAPI
PESSOAS X S NCRAS POR CNA X 33 dAS)

r.3 PEDREIRO COM ENCARGOS eOMPLEMENTARES (3 PESSOtô X 6 HORAS H 432: I5sr 19.21; 6299.60

POROlAXieOlAS)
7.4 99319 StNAFI SERVENTE COM ENC^GÕS COWPÜEl^NtÀRÉS (3 PESSOAS X 8 H 43?; 11,40 14.25; 6.156.C0

POR OA XIS 01 AS) 1 1

9 SERVIÇOS EXTRAS DO SISTEMA 1 i 84.054,35:
9.1 SlSTEMAOe 268KWP 62.279,19

8.1.1 92980 SfNAPI CABO CE COBRE FLEÜJVÉL ISOUtbÒ, TO MVÍ*. ÃM-CHMUIA^O^ãÕ V. jij ■" 4C0' ■ 41,03' 61.29; 25.643.75.
PARACISTRIBUiÇAO-PORNEaMENTO EINSTALAÇAOl AF 13/301S ;  ! 1 ;

B.1.2 97670 SINAPI ELETRODUTOFlExN/ELOORRUGAOO. peão, ON 100 (4). FORNECIMENTO M ico! 17,69 22.111 2.311.25:
E INSTALAÇAO. AFJ)4720I8 i  !

6.1.3 9696S'£INAPI HASTE DE ATERRAMENTO 516 PARA SPDA-FORKEOVENTO E UN 16' 39,09, 49.66; 781.8O:
instalação. AF 12/2017 :  ■ 1

8.1.4 '  74164001 SINAPI CAIXA DE INSPEÇAo EM CONCRETO PRÊJilaLOADO ON 60CM COM ÜN isl 247.421 309 26; 4.948,40^
TAMPA H« eOCM -fornecimento E insta*AÇAQ 1 1

6.1.5 <  74130010 SNAPI CISJUNTORTERMOMAGNETICOTRtPOLAREM CAiXAMaOAOAlTSA iw •. 401,78' 602.23; "602.33;
22&A 240y. FORNECIMENTO £ INSTALACAO !

618 C496? SnNfRA DISPOSITIVO DE proteção CONTRA SURTOS DE TENSAO- DPSs -40 UN 4 119.10 14998: 995,50
IUV449V .

417 e34e3siriAR CUAORO DE 0I9TRI8ÜICA0 OC CNERdÃ W ÕHAPÁ DE ACO UN i; 307.19 363 99 383.69
GALVANIZADO. PARA 12 CiSJUNTORCS TERMOMAGNETtCOS
MGNOPOiARES. COM DARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO •
FORNCaMCNTO £ INSTALACAO

41 8 98977 SINAPI COROOAIHA 06 C08RE NU 90 MâP. ENTERRADA. SEM iSOlADOR • M 50 793Í 38AI 1.926.83
FORNECIMENTO E tNSTALAÇAO AF. 12/2017

419 83693 SINAPI CAMADA HORIZONTAL ORENANTE C/ PEDRA BRITADA 1 E 2 iESPALHAOA n»» 53.82 ias.14' 131 43 r.lKT.ÇI
EM TOOAAREADAUSeSA)

41 to C39C» SCtKFRA SOtOAE/OTÉRMICA UN 16 36S1 46DI 735.20
41 11 72264 SINAPI TERLCNAL OU CONECTOR OE PRESSÃO- PARA CABO 701EM2- UN 16 15.29 19.05 304.C0

FORNECtUENTO E INSTALACAO
61 12 CV02- CABANA CE PROTEÇÃO OCSINVERSORSS UN 1 13 75931 17.1!» 14 17.199.14

42 SISTEMA OS 4.02 XMP (PREPOIURA)
1Ò.79

1.nSA6
42.1 91904 SINAPI ELCTR00ÚTÒRkXÍ3OROSCAl^f^ÓN32MVLl') PARAORSUITCS IJ 39 6.63 377.56

TERSCNAIS. INSTALADO EU FORRO- FCRNCOMENTOEINSTALACAO.
AF^12C0IS

422 91930 SINAPI CABO CE COBRE PLExIVEL ISOLADO. 6 VM* ANTI-CHAUA tSOTSO V. PARA M 115S 5.14 6.43 742.09
CIRCUITOS TERMINAIS - FCRNEOUsNTOE INSTALAÇÃO. AFJ2O0I3

423 06931 SINAPI HASTE CE ATERRAUENTO SrS PARASP&A. FORKEOVENTOE UN 4 3909 4dS6 195.45
INSTALAÇAO. AF.I2G017

624 99111 SINAPI CAIXA OS INSPEÇto PARA ATERRAMENTD. ORCULAR. EM POLIETUENO. UN 4 16.17 20.21 80.85
DUMCTROINTERNO«0,3M AF 042019

426 C4563 SÊIKfHA DISPOSITIVO CE PROTEÇto CONTRA SURTOS DE TENSAO - OPSft • 40 UN 2 119.10 14669 297>S
KAN40V

426 64402 SINAPI ÚUA9R0 OS OtSIRieulCAO OE ENERGIA P/ 6 DISJUNTORES UN •. 65.41 61.76 «1.76
TERMOMAQNSnCOS MOKOPClARES SEM BARRAMESTO. OE EMBUTIR,
bM CHAPA METALICA. FORNEOMENTO E INSTALACAO

Tel4lGtr4l 1.24X781,11

wícitera
mvm
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Rub.

OBRA: CniKlrucAit d« csliaaa para invervam
LOCAL: TRIZIOELADOVALC-MA

BDI:

Cacaneo»:

25.0Q%

8&.45V.

tttfD CMis» Rdicfteda Rcsuno Utad Quaotidade
Preço Uoliirío
icaBOl(RS)

Preço Loitárlo

com BDI (RS)

Valor Total

Kca DOt

(RS)

Valor Total

com BDI

ms)

ríittin*- ;.9iíM4 .

t.l 73992/^(M>l 1 SINAPI Loeaçio coa%-eeeiiml de obra, atfavét dc sabarilo de lábiiaa conidas po&iateiadaj a cada
1.50m

m' 12jOO 7.41 9.26 88.92 111.12

1.2 73859Í002 StNAPI Capma e limpe» manual de terreno m' 12,00 0Jt4 1.05 10,07 12.60

['í -j t" V4^7:Z<':/ í-.:- —Tl?"i r~~~i ^ 4403 SSIM

M 93358 SINAPI b$cavaeiooMeualdcca*aaati Uoctroa m* 2.S2 56.23 70.29 1.38.57 1*8.22
^ 2 96995 SINAPI Rcatcrro mataial apUoado com ao^uctc m' 2.82 25-53 31.6o 71.43 89.28

2 ? 721Í97 SINAPI Carga maaual de eaiuibo em caouihso basculaate 6 m* tn' 16XN) 13.40 16.74 2I4J3

y "iv ■  i-'! 1-" ' -v; •• • "■ xmio

3.1 92540 SINAPI
Trama de inadeiii coinpma piw ripar, calhnir e terçar para trlhadnr de mab de 2 dt^uar
para telha de encaràe de evrimita ou de concreto, tnchrto transporte vertical

m' 12.00 48,.A9 ÓÚ.74 583.08 728,88

3.2 94J4I SINAPI
Tcltumemo com telha cerâmica de encaixe, tipo francrxa. com moi» de 2 inc!u«t
nanroorte vertical

tlH 12.00 36.37 45.46 436,46 545,52

3.? 94219 SINAPI
Cumccirac cspigio para leUu ccrlmioa ctaboçaJa com ar^punaua uaço 1:2:9 (cimento,
cal e areia), para telliaditt cixii iiuU de 2 ájtuaa. ínclucn trancpi^rte vertical in 6jOO 19,49 24-36 116,92 146.16

3.4 94229 SINAPI
Calha em eha(U de aço galvaauado fiúQMO 24. derrttvohrtmetitD de 50 cnuadaio
cr«ii«rwMievrnical.

m 12,00 45.24 5635 542.S6 678.60

r_". li. fZjVJif '.Tíi.': fJjV^ ljÍlíiíL7jJI'C-;r •ãMSÀS L3^Í9£24^'

4.1 94963 SINAPI
Coocrdo magro paiu latln», traço 1:4,5:4.5 (cintcnlo/ areia módiaf brúa 1> - preparo
meciiiicü ctim betonciia 4001 RI* 0.74 204.93 256,1o 152.47 190.58

4.2 95467 SINAPI EmbasMiiento c/psdra srcAniaasada utilizando or^ctm/arcia 1A m* 1.30 268.62 335.78 .34'01 436.51

4.3 97tlíC6 SINAPI
Fabrkraçâu. rauntagem e deaotuutagem de fuima psni redier. ero madeím semila. r)4
uliltTXCÒes

m' 6.44 61.64 77.05 .196,96 4*6^0

4.4 01 1 COMP ARn»;ão aço ca'50. dum. 11/4)4 l2.5iciníl/2)« rorncctatctuo conclpcsdadc iO^«). 1
idobfu / coMC^cm hc 100.00 8.33 10.41 83.1.00 lOtl.dO

4.A 94%A 1 SINAPI 1 Concreto fek - 30nipa. traço r2,l;2,5(ctmeTitfr'areia cnêdu'brita 1 )• preparo mecânico
com bctoociia 4001

tn' 3.20 271.ÍM 5.3S.80 867..13 1.084.16

4.« 931*2 i SINAPI V«r)^ prêmoidailj p«t« üiidas cvm ate 1.5 iii de «ào m 1.50 K.Ül 22.51 ! 27.01 33.77

4 IJ 931*^ SINAPI Ver)U pr6-mi»1d«la paia |vru> cun atâ 1.5 m de «di» ! 111 uo 13.83 17.29 20.75 25.94

:4 15 93194 1 SINAPI Coniniveifa prênitdUada paia vâua com até 1.5 m dc c<»mprimcruu in 1.50 17.77 :2.2i 26.66 33.32

|4 16 93205 1 SINAPI Ctnia de amarraçio de alvenaria moldada in loco com ulitúaçAo de blocos caiiaieu m 16.00 \Tt/> 22,11 283,06 353.76

P mrwmM !

f-"
R916S SINAPI

(CompoMçáo reprcMtttativai do serviço de aheoaha dc veilaçdo d« Uocoir vazado» dc
cerámira de 9xI9kI9 (cvpcuttra OcmV para ediltraçâo hahit«:KKul unir.uniiur e
jcdificaçio publica padrio 1

m- 36.80 44.J4 55.43 I.63I.7I 2-039..Í2

^^^^ipem^Sues
^  EttírteiwEfeteía
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Rub.
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/20JU1

obra:

LOCAL;

CoDftlniçd» ik catiana para (avcrtarct

IRLCIDCLA DO VALE • MA

UDI:

Bavaruvs:

25,00%

86.05%

Item Cádigo Rcfertatia Rciumo llnd Quaotidadc
Preço UntlÉrio
temBDl(RS)

Preço Lnllárto
com BOI (RS)

Valor Total

Mm BDl

|R5>

Valor Total

com BDl

ÍRSl

7;, •.. ;; f-" y", : -jEWjíí';

"2 94992 SlNAPl
Eib^çl» dc pasario (calçada) ou piso dc coocrcio com concrcm oMldado ia loco. fciio
rm D^ra- acjthamtnUu csmvtfndunjl. 6 rm, a/maJu

m' 12.00 44.24 55.50 350.8? 66.4.60

'  . , , "3.7élM X45L49

PAREDE 1  2.761.69 3ASt49

&i S7K79 SlSAPl
Chapitco aplicado umo cm pdafct c «tpa* âs cotwfcio como cm ahcairijs dc paredes
intrma«. cum wlhcr Je ncd:ccni. ArevTUKxa iraco IJ utm rrrParo cm Krtntirn 4Õ0I

m* 74>0 2.15 2.09 160J9 200.67

Íí2 R7529 SINAPl

Ma».<m úiiica. {wn rev«bt.iwtno de p4Atura. vm aiyanvm» ifaco U:5. preparo iiwuúiko
com beto«ir>a 4()0t aplicada nuflua!(nín« em Caec> miemM de paredes de ambientes com

irca menor ouc lOm*. espessura dc 2Umm. eom esecucio dc laüseai.

in* 74.60 17.65 22.06 I.SI6.69 I.645.6Í

85 &54V7 SNAPI Aplicação c lixxmmm dc maaai litcx em paredes, duas demíos m' 74.W S,I4 lO.iS 607.24 759.42

8ú 85489 SNAPI Apticaçso inanual de pintara com tinia Utca acrilica cm ptfcdet. duas dcmdos. m* 74.00 9.C5 IIJ5 540.71

^Hsm KmeOT lipmsuss
' EficertaiotetoSs

Ka-tSlif!»»



CPL - Trizidela do VakPrec.JljQíQlpg^/20^
Hüb.

OBRA: CatMlru^io dc cshaaa p«n» (iiver«orr«

LOCAL; TRIZIDELA DO \'ALe - MA

BDI:

Eacnrcu»:

Detn Código Rofcrtocia Rnucno Uod Quantldtde
Prvfo Unitário
scnBOURS)

Pr«(o Uaitáita
com RDMRSI

Valor Tola!

»em BOI

fRS3

Valor Tntal

com BDI

mtt

". ""'.TI:". -J 1  """" : ; tTOTJ»

ALUMtXIO IJ65.79 1.707.14

9.» 11 IXAIP Janela veneziana alumínio - luo. m* 1.20 288.60 .t60."5 .346.32 4.32.90

4.m ^\Ul SINAPI
Pi>ru ein alumlnui de aliiir lipii %Tne£kuu eimi t^ianiKik». fiiBcuii a>m [uraíuMiv •
fornecímenu» e r-.tfalae3o

.MO 4i(5.4r. «►Í..K3 1.019.47 1 274J4

ID L37(ua. r>3753

lOJ •OU? SINAPI
Pomo de tomada residencial incluiadp tomada 2OA'250V. eai\a elítricn. ekiroduto. cabo.
rjciao. audwa e ckumhanvemn

lind .x.oo Sl.58 114.48 457.90 572.40

103 93128 SIMAPl
Pomo de iluniinacio reudeocial iu:luindo iatetrufror sim;^Ie<. CAlxa ektrica. eleuoduio,
eaho. ra^fo. quebra e cltumluniemo |rM'ltttndo luminirú c Uinpadj) Und J.00 72.H 90.68 217.62 272.04

11» 07 CÜMP Luminária de emergência com 31 ktUcVauUinoniiide 1 hota Und 1.00 40.19 50.2.3 40.19 50.23

10.10 08 CÜMP ReDecorreunpjtar fechado com lampnda vapor meülico I50\V Und 2.00 193.76 :42.:o 387.52 4S4.40

1013 83A40 SINAPI Caixa de 1"^*^'*^ 30x30x40 Êmdu brita c/ tampa Und 2.00 108.62 135.78 217J4 271.56

10.1-1 7-ll3i/0(M SINAPI

Qu^liu de distribuiçdü de ener^ki de etobulix. cm «hapa tneiálica. pan 18 disjuniore»
teimom^néticm moonpnlarck, con» herraiTtento TiifácAo e neu:in. foinecinienv» e
tnct.iL'xA>

Und l.(M) 36I.05 452.44 361.95 452.44

lO.li 1$ CÜMP Conjunto para cnonugent de SPDA Und i.tm 4K9.SS 61!.93 499.55 6II.9'

10.16 74130/004 SINAPI
ni^umor isrmutnagiictioD cripoUr padrio ncma lomcrAunot lUA a ÓOV 240V.
JtimccLBUDM e ioíalicío

Uni 1.00 75,35 94.19 75.35 94.19

I0.17 7413»-^X)I SINAPI
DHjanUN imntiitugnécK» tnimopribr padrin nrma (amcrkann) lOA » iOA 240V,
fornecimento e insuladbi

Und 2.rKi ii.4<« 14.37 22.9* 2*.74

14';: ■ .i r j 19^ 1440

UJ 9i3: SINAPI Liffipe-m Gnal da obra m* 12.00 1.64 2.05 19.64 24.6ÍI

17.109.14
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Gerftdor S<»lar 4,00kWp • Soto •
THr» - ABO - Mono 22ÒV

R$16.489,90

Kit Energia Solar Fotovottaica
WEQ4,14KWp-SoIo

R$14.908,87

Sólai®

sòlar® A <-«•

GERADOR DE ENERGIA SMA
SOLO AIDO SOLAR

r*4l MtAfet» >

s.aiaAo

(t>wo»iMixcia
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FLs.

=^ub.

COMPOSIÇÃO DE B.D.I

TIPO DE BOI

COM DESONERAÇÃO X

SEM DESONERAÇÃO .1

OBRA X

PROJETO

TIPO DE SERVIÇO

CONSTRUÇ&OOE EDIFICAÇÕES
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES DE CORRELATAS
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

OBRAS PORTUÁRIAS. MARÍTIMAS E FLUVIAIS

FORNECIMENTO DE MATERIAIS

índices percentuais

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL A = S,29%

1 DESPESAS FINANCEIRAS DF = 1.01%

SEGURO, GARANTIA E RISCOS

SEGURO + GARANTIA (S + G) = 0,40%

RISCO (R)== 1.50%

1 LUCRO L = 5.99%

IMPOSTOS

INSS = 2,00%

ISSQN = 2,54%

PIS = 0,65%

COFINS = 3,00%

T = 8.19%

CALCULO

BDI ={
[(l+A+S+G+R)x(l+DF)x{l+L)]

(l-T) }-1

A = TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
S + G = SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

R = TAXA DE RISCO

DF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS

L = TAXA DE LUCRO

T= TAXA DE TRIBUTOS

VALORES COM BASE NO ACORDAO N' 2622/2013 - TCU - Plenáno
BDI CALCULADO 25.00X

õSiigues
"EngênhãioElelricisla

CREA'1S1T106««
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n" 6>496, de 7 de dezembro de 1977

ART OBRA / SERVIÇO

NO MA20200313281

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CPL - Trizidela do Va!. inicial

Pr°c0oo^on\ gojü
-PfcSr-. 1. Responsável Técnico

EMERSON RIBEIRO RODRIGUES

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

. 2. Dados do Contrato

NP;-191Zig6840

r~H236aMA

Contratante: PREFEITURA municipal DE TRiaOELA DO VALE ■ MA

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO

Complemento:

Cidade; TRiaDELA DO VALE

Bairro: AEROPORTO

UF:MA

CPF/CNPJ: 01.558.070/0001-22

N": 1670

CEP: 65727000

Contrato: 2506001-05/2019

Valor: R$5.000,00

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO

Complemento:

Cidade: TRIZIDELA DO VALE

Data de Inicio: 25/060019

Finalidade: Infraestrutura

Celebrado em: 25/06/2019

Tipo de contratante: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBUCO

N°: 1670

Bairro: AEROPORTO

UF: MA CEP: 65727000

Previsão de término: 20/01/2020 Coordenadas Geográficas: -4.566720, -44.626900

Código: Não especificado

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA CPF/CNPJ: 01.558.070/0001-22

. 4. Atividade Técnica

7-EXECUÇÃO Quantidade

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE AR.T. -> #80507 - GERACAO SOLAR DE ENERGIA ELETRICA 1.C0

Unidade

un

. 5. ObservaçSes
Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

ART referente a elaboração do Projeto Básico de Implantação de energia solar no Município de Trizidela do Vale 7MA

6. Declarações

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por melo do Centro de Mediação e Arbitragem • CMA vinculado ao Crea-MA.
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

• Oedaro que estou cumprindo as regras de acessibiidade previstas nas normas técnicas da ABNT. na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004.

. 7. Entidade de Classe

SEU INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas
A-

Dedaro serem verdadeiras as Informações acima

.  de

EMERSON

de

GUES -CPF: 045.048.563-36

Local

. 9. Informações

data pkEFÉ^Hfí MI^MdPALDE TRiaOELA DO VALE - MA - CNPJ:
01.558.070/0001-22

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

. 10. Valor

Valor da ART: R$88,78 Registrada em: 17/01/2020 Valor pago: R$88,78 Nosso Número: 8302402913

A autenticidado desla ART pode ser verificada ein: hllp*://brBaana.si(ac.cam.br/publlco/. com a chave: OaisV

Impresso em: 174)1/2020 às 18:2052 por:. ip: 17eA3.94.179

www.crsamaor9.l)r

Td: (98)2106.8300

talec<)na3co@craariia.org.br

Fax: (98)2106-8300
^-M A

I Co'$t»ioB<gioGa>ODEnyofui1>
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ESTADO DO MARANHÃO 'üb.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO II

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

CARTA CREDENCIAL

A  empresa , CNPJ n° com sede na

neste ato representado pelo(s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)

(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m)

amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, praticar os atos necessários à

representação da outorgante na licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020, usando

dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para ofertar proposta

no caso de beneficiário da Lei Complementar n° 123/2006, declarar a intenção de interpor recurso,

renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando

tudo por bom firme e valioso.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu representante legal)

Página 24 de 50
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IS
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE '
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N» 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO III

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A/O (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o n°

, sediada na (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

, R.G. n° , CPF n° DECLARA, para os fins do

disposto na Lei Complementar n° 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei,

que se enquadra como;

□MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3® da Lei Complementar n® 123/2006.
□EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

A licitante DECLARA, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de

exclusão no § 4 do art. 3® da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência
como critério de desempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe,

realizado pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale.

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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CPL - Trizidela do Vai

ESTADO DO MARANHAO p^ub.
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N» 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO IV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

A Empresa , CNPJ n. por seu

representante legal, declara perante a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, que o Sr.

(nome e profissão), CREA n° , será indicado como

responsável técnico pela execução do objeto desta licitação e será mantido nessa condição até o

recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedora do certame.

Declara, ainda, que. se inevitável, a substituição será feita por profissional com qualificação

técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura Municipal de Trizidela do

Vale/MA.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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CPL - Trizidola do Vai
Prac. OtTOlOfU /20_10

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAL^Ub.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO V

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES EM
QUE SE DESENVOLVERÃO OS TRABALHOS

Declaro que tenho pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes a natureza dos
trabalhos, diante do conhecimento das especificações Técnicas definidas no Projeto Básico, ANEXO I do
Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020, e que assumo total responsabilidade por esse fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos fíituros que ensejem avenças técnicas ou financeiras
com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de XXXX.

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO VI

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO
CONTRATUAL

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus representantes legais
infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos
benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em
(endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do
Contrato n° (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número do
instrumento convocatório da licitação - ex.; PE n" xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e a Prefeitura Municipal
de Trizidela do Vale/MA para (objeto da licitação).

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações
estipuladas no contrato retro mencionado, abrangendo o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO ao CONTRATADO;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

d) obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pelo CONTRATADO; e

e) prejuízos indiretos causados à CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato.

3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias,
contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se. portanto em (data).

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da
instituição Fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente
fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de
comunicação escrita da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta
fiança.

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de
escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA.

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas Judiciais e/ou extrajudiciais, bem
assim por honorários advocatícios, na hipótese da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA se ver compelido a
ingressar em Juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição
fiadora) não tiver recebido da Prefeitura Municipal de 1'rizidela do Vale/MA qualquer comunicação relativa a
inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta,
independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação Judicial ou extrajudicial, deixando, em conseqüência,
de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.

9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às
determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários
deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da
presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

(Local c data)

(instituição garantidora) (Assinaturas autorizadas)
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO VII

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL

Declaramos expressamente que:

Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições expressas na TOMADA DE

PREÇOS N° 002/2020, bem assim com as condições de contratação, estabelecidas na minuta do Contrato

que nos foi fornecida com o Edital.

Manteremos válida esta Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data

da sua apresentação e abertura.

Temos conhecimento dos locais e das condições de execução dos serviços.

Esclarecemos, finalmente, que o portador desta proposta está autorizado e habilitado a prestar a essa

Comissão os esclarecimentos e Informações adicionais que forem considerados necessários, bem como,

assinar, concordar, desistir. Interpor recurso, firmar compromisso e todos os atos Inerentes ao

procedimento llcitatório.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO VIII

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7®, XXXIII, DA CF/88

A empresa

. R.G. n°

CNPJ n®

CPF n®

representada pelo(a) Sr(a)

, DECLARA, para fins do

disposto no Inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de

aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da

Constituição Federal de 1988.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)

Página 30 de 50



CPL' Trizidôla do Vai
PrQC.9fiOÍOO\ /20l£L

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VA^^u
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO IX

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
Trizidela do Vale - Maranhão

Prezados Senhores,

Após examinar e estudar detalhadamente o Edital da Tomada de Preços n° 002/2020 e seus
Anexos, apresentamos às Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços para execução da obra.

A presente proposta foi formulada com base nas especificações, condições técnicas,
administrativas e contratuais estabelecidas no Edital da Tomada de Preços n° 002/2020, os quais
aceitamos e nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de ( ) dias, contados da data
de abertura das propostas.

O prazo para execução da obra é de ( ) dias corridos, a contar da data do
recebimento da ordem de serviço.

Conta para depósito dos pagamentos das faturas; Banco: Agência: Conta
corrente:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ( ).

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais,
mão-de-obra, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu título ou natureza, incluindo,
mas não se limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem,
locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a
compensação integral pela prestação dos serviços.

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da obra:

Nome completo:
Nacionalidade: Estado Civil:

Qualificação Profissional: CPF: RG:
Endereço:
Cargo/Função que ocupa na Empresa Proponente:

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO:
C.N.P.J:

Local e data:

<Razão Social da Proponente>
<Assinatura e carimbo do representante legal>
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO X

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

A(o) Senhor(a)
Gestor(a) da Secretaria Municipal de Finanças

Referente ao Processo n". /

Encaminhamos em anexo a nota fiscal n° , no valor total de R$
providenciado pagamento conforme informações abaixo:

EMPRESA:

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO:
OBJETO:

N® DA NOTA DE EMPENHO:

N" DO CONTRATO (SE HOUVER):

Apresentamos em anexo a seguinte documentação:
(LISTAR OS DOCUMENTOS ANEXADOS)

J para que seja

Atenciosamente,

/*^ (Nome e assinatura do responsável pela empresa)

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO XI

(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)

MINUTA DO CONTRATO

CPL - Trizideia do Vait
Proc.
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CONTRATO N° / QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO E A
EMPRESA PARA

NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Trizideia do Vale, Estado do Maranhão, pessoa
jurídica de direito público, por intermédio da Secretaria Municipal de , inscrita
no CNPJ/MF sob o n° . / com sede na Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 -
Aeroporto, Trizideia do Vale/MA, neste ato representado pelo Secretário Municipal de

, Sr.° , doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro,
a empresa com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob
o n° doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu (cargo)

,  (nome) (nacionalidade) , (estado civil)
, (profissão) , (donticílio) (carteira de identidade)
(CPF/MF) , têm, entre si, justa e acordada a celebração do presente

Contrato de execução de obra, na forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global,
sujeitando-se as partes à Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações aplicáveis à
espécie, bem como ao Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020, formalizada nos autos do Processo
Administrativo n° 2001001/2020, e aos termos da proposta vencedora, que fazem parte integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações posteriores,
pertinentes e a TOMADA DE PREÇOS n® 002/2020, devidamente homologado pela autoridade
competente, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

O presente CONTRATO tem como objeto a Implantação do Sistema Fotovoltaico do Município de
Trizideia do Vale/MA, sob a forma de empreitada por preço global, tudo de acordo com os Elementos
Técnicos discriminados no Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020, e demais especificações
expressas, e com a Proposta da Empresa contratada, que também passam a fazer parte integrante deste
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO GLOBAL

Para execução total das Obras, fica ajustado o Preço Global em RS
, de acordo com a Proposta de Preços apresentada pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

- Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e seus anexos:

a) responsabilizar-se pelos encargos fiscais resultantes desta contratação, e ainda pelos encargj
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trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez
que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

b) observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Município, especialmente as de
Segurança Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das despesas
decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e
da expedição das licenças necessárias à execução deste CONTRATO.
c) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
d) executar a obra ora contratada em rigorosa observância às especificações técnicas, estabelecidas pelo
CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atender a todas as especificações técnicas, projetos,
bem como as normas aplicáveis da ABNT, complementares e outras pertinentes ao objeto desta licitação;
e) responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica das obras, quanto ao processo de
aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso não aceitas pela fiscalização
do CONTRATANTE;
f) manter permanentemente, na direção da obra, um profissional qualificado, devidamente habilitado
junto ao CREA-MA, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa que, direta ou
indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante solicitação do CONTRATANTE;
g) fornecer todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se fizer necessário
à perfeita execução do presente CONTRATO;
h) fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, em conformidade
com as normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado;
i) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das obras e serviços;
j) manter na obra, com total acesso da fiscalização diariamente, diário de obras, onde estejam registradas
e atualizadas todas as informações relativas à obra;
k) a CONTRATADA deverá colocar e manter na fachada frontal superior do tapume, uma placa da obra,
conforme especificações e condições estabelecidas pelo Contratante, no edital e anexos, e ainda, de
acordo com a legislação do CREA;
I) manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a execução da obra
e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou
superior, mediante solicitação e autorização expressa do CONTRATANTE;
m) responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela execução dos serviços, bem como pela solidez e
segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a Contratada prevenir por
escrito, em tempo hábil, o Contratante;
n) obter à sua custa todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, previstos por lei e
observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes às obras e segurança pública, assim como ao
cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das multas porventura impostas pelas
autoridades.

o) manter, durante toda a e.xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

p) manter o técnico de segurança do trabalho durante toda a execução da obra e quando necessária sua
substituição, que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou superior, mediante
solicitação e autorização expressa do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

- Caberá ao CONTRATANTE, além das obrigações previstas no edital e seus anexos;

a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

b) comunicar à CONTRATADA qualquer inegularidade verificada na execução das obras e interromper
imediatamente os trabalhos até a sua regularização;
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c) mandar refazer os serviços executados em desconformidade com os projetos, especificações e normas
técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação de executá-los sem qualquer ônus para a contratante;

d) fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo da obra;

e) indicar técnicos como seus prepostos, para e.xercer as atividades de fiscalização dos serviços ora
contratados.

f) efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

- O prazo de execução do objeto será de 90 (noventa) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro, a
contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem
de serviço para o início das obras.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega,
poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 da Lei
n° 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA CONTRATUAL

-Como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
apresentará á Gestão de Contratos, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de assinatura do
contrato, comprovante de prestação da garantia de execução no valor correspondente a 2% (DOIS POR
CENTO) do valor global do contrato, a qual deverá ser prestada em uma das formas previstas abaixo:

PARAGRAFO PRIMEIRO — Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública - Se a opção da
garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma escriturai, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

PARAGRAFO SEGUNDO - Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o depósito do valor
correspondente à garantia deverá ser efetuado em conta da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, na CONTA CORRENTE: 6636-2, AGÊNCIA: 5733-9, PMTV
INVESTIMENTOS CALÇÃO, BANCO DO BRASIL.

PARAGRAFO TERCEIRO - Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original,
emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente cláusula de
atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de
validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária,
no original, emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA, Estado do Maranhão, devendo conter expressamente Cláusula de atualização
financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de validade de
no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, poderá descontar do valor
da garantia de execução toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela Contratada,
inclusive multas.

PARÁGRAFO SEXTO - Utilizada a garantia, a Contratada obriga-se a integralizá-la no prazo de 5
(cinco) dias úteis contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena
de ser descontada na fatura seguinte.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Será considerada extinta a garantia;

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) no término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros.

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
- As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão á conta da seguinte dotação
orçamentária:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA; 0221 Secretaria Municipal de Infraestrutura
PROJETO/ATIVIDADE: 25 752 0054 1.025 Construção, Ampliação de Rede de Energia Elétrica
Urbana e Rural

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE: 0117000000 - COSIP

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Secretaria Municipal de Infraestrutura
PROJETO/ATIVIDADE: 25 752 0054 1.025 Construção, Ampliação de Rede de Energia Elétrica
Urbana e Rural

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações
FONTE: 0190000024 - Operações de Crédito Internos Outros

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO

- O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para
crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, contados
da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base na medição previamente
aprovada pela Fiscalização e de acordo com a liberação dos recursos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou em
periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem do prazo a data
de recebimento da ordem de serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços
executados com base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA, acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo X), e das certidões negativas de
débito Junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidões
Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal, para análise e ateste da Fiscalização, sendo
aberto um processo administrativo específico para os pagamentos relativos ao contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de Trizidela
do Vale por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de entrada no
protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados.

PARAGRAFO QUARTO: Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no
protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria
Municipal de Finanças, para que conduza o processo de pagamento.

PARAGRAFO QUINTO: Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira
medição da obra, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos:

a) Registro da obra no CREA/MA (anotação de responsabilidade técnica - ART);

Página 36 de 50



CPL - Trizidela do VaU
'  " y20JS)

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICH AÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

b) Matrícula da obra no INSS (se houver);

c) Uma cópia do Contrato;

d) Uma cópia da planilha orçamentária;

e) Uma cópia da ordem de serviço;

PARÁGRAFO SEXTO: A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra
objeto desta licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e da Fazenda Federal, bem como do
Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidões
Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal.

PARÁGRAFO SÉTIMO: No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e
outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso.

PARÁGRAFO OITAVO: Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em
relação ao cronograma físico-flnanceiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do
CONTRATADO, podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da Administração e mediante
disponibilidade financeira.

PARÁGRAFO NONO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da
parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0.0001644, assim apurado:
I = (TX/IOO) I = (6/100) I = 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 2%.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso, será incluído na
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista no
subitem 11.10 acima, quando o atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos recursos
pelo órgão concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio do objeto da
presente licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

- Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas:

a) uni lateralmente pela CONTRATANTE quando:

a. I) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, nas mesmas
condições licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites previstos na Lei n°.
8.666/93;

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal n°
8.666/1993 e suas alterações.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar o
percentual de 25% (vinte e cinco porcento).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei
Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREÇÃO DAS OBRAS

- A execução das Obras que se refere este CONTRATO, será dirigida nos locais dos serviços por uma
equipe técnica composta de engenheiros, mestre de obras, encarregados e outros prepostos
devidamente habilitados e credenciados perante a CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a
seu exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à CONTRATADA, a substituição do engenheiro
residente e seu afastamento das Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer componente de equipe
técnica ou, outros empregados que estejam envolvidos com a construção direta ou indiretamente,
obedecidas as disposições no edital da TOMADA DE PREÇOS.

PARÁGRAFO ÚNICO: A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional
habilitado residente durante a execução da obra ora CONTRATADA dependerá de aquiescência da
CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário,
dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO

- Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será fiscalizado pela Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, através de equipe composta de engenheiros, arquitetos e técnicos
nomeados pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal, para acompanhar a realização dos
serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste contrato, o Contratado deve manter preposto,
aceito pela Administração, para representá-lo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas no
projeto básico anexo a este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor.

PARAGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal,
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO QUARTO • Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal
deverá anotar no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados, nos termos
do Art. 67 da Lei if 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO - A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário
de Obras, o Fiscal deverá comunicar á Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de
processo de aplicação de penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO

- O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, através da
Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por
seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.

PARAGRAFO SEGUNDO - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso
haja inconformidades significativas quanto às especificações.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório,
estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o
recebimento definitivo.

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do
recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 69 da Lei n.° 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - INADIMPLEMENTO E SANÇÕES
- A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causai devido á ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente
ás obrigações contratuais em questão, toma passível a aplicação das sanções previstas na legislação
vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações
que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/M A, a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave;

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela I abaixo;

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até S (cinco) dias, comparando-se o que foi
efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela
FISCALIZAÇÃO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo
contratual ou R$ 22.000,00, o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez
por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustifícado na execução do objeto será aplicada
a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.

b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário
se recusar a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço
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PARÁGRAFO QUINTO: Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a S (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias.
Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução parcial da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no contrato.

PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na
Tabela I, as multas previstas na Tabela 2 abaixo:

TABELA 1

INFRAÇÃO
GRAU

ITEM DESCRIÇÃO

1
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por
ocorrência

01

2
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por
ocorrência

01

3
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.

01

4
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de
seus funcionários - por ocorrência.

01

5
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual
(EPI), quando necessários - por ocorrência.

02

6

Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo
contrato - por ocorrência.

02

7

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - por
ocorrência.

02

8
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por
ocorrência.

03

9
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais - por ocorrência.

03

10
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 03

n
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes
- por ocorrência.

03

12
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível
com suas atribuições - por ocorrência.

03

13

Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por
ocorrência.

04

14

Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.

04

15
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto
do contrato - por ocorrência.

05

16
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência.

05

17
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico,
lesão corporal ou conseqüências letais - por ocorrência.

06
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TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 200,00
2 R$ 400,00

3 R$ 500,00
4 R$ 1.000,00
5 R$3.000,00

6 R$ 5.000,00

PARÁGRAFO SÉTIMO: O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não
poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este
limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO: Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de
contratar com A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA: A sanção de suspensão do direito de
licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, de que trata o inciso III, art.
87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos,
no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no parágrafo Terceiro desta cláusula.

PARAGRAFO NONO: Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública: A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a
Contratada:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura
^  Municipal de Trizidela do Vale/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem
consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o procedimento
licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a
manutenção das condições apresentadas na habilitação;

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item I2.S desta cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar
de licitação ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente com a de multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa, aplicada após o regular processo
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão à Contratada.

Página 41 de 50



CPL - Trizidela do Vaie
Proc. O nnVcn\ /2oOr)

ESTADO DO MARANHAO pi o v > m X
HREPEITURA MUNICIPAI, DE TRIZIDELA DO VALE 1-ÍLL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratad^
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de
DAM, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança
judicial.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor
devido pela Contratada ao Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das penalidades será precedida da concessão da
oportunidade de contraditório e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DA AMPLA DEFESA

PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar qualquer uma dessas penalidades, acima mencionadas,
são cabíveis recursos, sem efeito suspensivo;

a) Representação, do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da ciência da decisão;
b) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da

ciência do indeferimento do pedido de reconsideração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO

- A inexecução, total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as conseqüências contratuais
previstas na Lei n° 8666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n°
8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento do Contratado, o
Contratante poderá além de outras medidas legalmente previstas, reter, cautelarmente, os créditos
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados à Administração.

PARAGRAFO TERCEIRO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o Contratado terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o
Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE não admitira quaisquer alteração de projetos ou
especificações, salvo casos especialíssimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e
fundamentados com a necessária antecedência, estudo técnico e os devidos registros.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA somente poderá sub empreitar a execução de Obras
e/ou Serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE ficando, neste caso, solidariamente
responsável, perante a CONTRATANTE, pelas Obras e/ou Serviços, serviços ou instalações executadas
pelos subempreiteiros e, ainda, pelas conseqüências dos fatos e atos a eles imputáveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Aos contratados de sub empreitadas, incorporar-se-ão, de pleno direito,
todas as cláusulas deste instrumento, relativas às responsabilidades e deveres da CONTRATADA para
com a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO: A seu exclusivo critério, a CONTRATANTE poderá autorizar a
CONTRATADA, a fazer cessão total ou parcial deste CONTRATO, mediante lavratura do termo de
cessão, atendidas, em relação ao concessionário sub-rogado com todos os direitos e obrigações do
cedente, decorrentes deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - VIGÊNCIA
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O presente instrumento terá vigência até xx de xxxxxxxx de xxxx, podendo ser alterado mediante terrrfo
aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias na execução dos serviços, do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do art. 65, § r da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei n- 8.666 de 21 de
junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE

- Os preços dos serviços e obras objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo índice Nacional de
Custo da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO, após o interregno
de 1 (um) ano (computadas as eventuais prorrogações) contado da data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações
e demais legislações aplicáveis á espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

Fica eleito o Foro de Pedreiras/MA, para dirimir as questões oriundas do presente CONTRATO,
renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E assim, por estarem justos e
contratados, assinam este CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Trizidela do Vale/M A, xxx de xxxxxxxxxx.x.x de xxxx.

Pela CONTRATANTE:

Secretario Municipal de.

Pela CONTRATADA

Representante da Empresa
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N» 01.558.070/0001-22

CPL - Trizidela do Vaiç
prec. JÍL
Fi g \nx_

"^ub.

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO XII

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

«MODELO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS'

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM
CÓD. INSUMO ÍNDICE P. UNIT. P. TOTAL

MAO DE OBRA

ENCARGOS SOCIAIS

SUBTOTAL MÃO DE OBRA + ENCARGOS
SOCIAIS (A)

MATERIAIS/SERVIÇOS/Et[JUIPAMENTOS

SUBTOTAL

MATERIAIS/SERVICOS/EOUIPAMENTOS (B)

SUBTOTAL (A+B) RS

BDI ÍXX%) RS

TOTAL RS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VÃl^- —
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO XIII

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE)

"MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI"

A licitante deverá apresentar a composição e o cálculo do BDI, conforme dados abaixo:

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Implantação do Sistema Fotovoltaico do
Município de Trizidela do Vale/M A.

DESCRIÇÃO
VALORES DE REFERÊNCIA - % Taxas

Adotadas - %mínimo MÁXIMO MEDIA

Risco

Despesas Financeiras

Administração Central

Lucro

Tributos (soma dos itens abaixo)

COFINS

PIS

ISS (••)(•••)

TOTAL

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 325/2007 - TCU - Plenário
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N» 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO XIV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

"COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS"

SINAPi - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA - COM DESONERAÇÃO

ITEM DISCRIMINAÇÃO HOÚSTÃ % MENSALISTA %
GRUPO A

Al INSS

A2 SESI

A3 SENAI

A4 INCRA

A5 SE8RAE

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTE DE TRABALHO

A8 FGTS

A9 SECONCl

A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

GRUPO B

81 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

82 FERIADOS

83 AUXILIO-ENFERMIDADE

84 13'' SALÁRIO

85 LICENÇA-PATERNIDADE

86 FALTAS JUSTIFICADAS

87 DIAS DE CHUVA

88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO

89 FERIAS GOZADAS

810 SALARIO MATERNIDADE

B
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS
INCIDÊNCIAS DE A

GRUPO C

Cl AVISO-PREVIO (INDENIZADO)
C2 AVISO-PREVIO (TRABALHADO)

C3 FERIAS (INDENIZADAS)

C4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL

C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A

GRUPO D

Dl REINCIDÊNCIAS DE A SOBRE B

D2

REINCIDÊNCIAS DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO

TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO

PRÉVIO INDENIZADO

D TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS
TOTAL (A+B+C+D)
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ESTADO DO MARANHÃO Hi-b.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto

CNPJ N» 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO XV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO (Item 5.2.5"a" do Edital)

A empresa em cumprimento ao item 5.2.5, alínea "a" do edital da TOMADA

DE PREÇOS n° 002/2020, declara o seguinte:

1. Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os

documentos apresentados;

2. Que executará as obras de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas pela

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, disponibilizando pessoal técnico especializado e que

tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;

3. Que manterá na obra, em tempo integral, o profissional indicado para fins de comprovação de

qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;

4. Que manterá nas obras. Livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências

decorrentes do andamento da obra e outras Julgadas necessárias ao perfeito acompanhamento da execução

do Contrato.

Local (XX), de de

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020
ANEXO XVI

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

A empresa , signatária, inscrita no CNPJ sob o n.°

sediada na (endereço completo), por seu representante legai, declara, sob as

penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.°, da Lei Federal n.° 8.666/93, que até a presente data nenhum

fato ocorreu que a inabilite a participar da TOMADA DE PREÇOS n° 002/2020, e que contra ela não

existe nenhum pedido de falência ou concordata.

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e seus anexos e que se submete a todos os seus termos.

Local (XX), de de

(Nome e assinatura do representante legal da empresa)

(n.° da identidade do declarante)
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ESTADO DO MARANHÃO "^LS. \^'7
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALlub.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO XVII

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Implantação do Sistema Fotovoltaico
do Município de Trizidela do Vale/MA.

REFERÊNCIA: Processo n" 2001001/2020
LICITAÇÃO: Tomada de Preços n° 002/2020
CONTRATADA:

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale- MA, por meio da Secretaria Municipal
de Infraestrutura, vem, através do presente Termo, formalizar o TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO da entrega do(s) serviços abaixo relacionados, referente ao
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei Federal n° 8.666/93.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura (órgão requisitante) recebe os referido(s)
serviços permanentes a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade
com as especificações técnicas descritas no Projeto Básico e com a Proposta da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Trizidela do Vale-MA de de

xxxxxxx

Secreíário(a) Municipal de

xxxxxx

(servidor ou comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxxxxxx

Representante Legal da Empresa
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Rúb.ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ANEXO XVII

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

OBJETO: Cotitratação de Empresa Especializada para Implantação do Sistema Fotovoltaico
do Município de Trizidela do Vale/MA.

REFERÊNCIA: Processo n° 2001001/2020

LICITAÇÃO: Tomada de Preços n° 002/2020
CONTRATADA:

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale- MA, por meio da Secretaria Municipal
de Infraestrutura, vem, através do presente Termo, formalizar o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO, da entrega do(s) serviços abaixo relacionados, referente ao
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei Federal n" 8.666/93.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura (órgão requisitante) recebe os referido(s)
serviços permanentes a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade
com as especificações técnicas descritas no Projeto Básico e com a Proposta da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Trizidela do Vale-MA de de

xxxxxxx

Secretário(a) Municipal de

xxxxxx

(servidor ou comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxxxx.\x

Representante Legal da Empresa
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